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 Esta dissertação é um estudo sobre a evolução tipológica dos cinemas contruídos em 
Angola entre 1932 e 1975. Após um breve enquadramento do modelo legado dos cineteatros 
Portugueses, procede-se a análise do carácter e das transformações da arquitetura dos cine-
mas angolanos, atendendo às suas datas de construção e localização no território angolano.  
Sendo que a autoria da sua arquitetura e data de construção são ainda incertas em grande 
parte dos cinemas, é através de um olhar mais atento à morfologia dos casos de estudo no 
seu conjunto que se torna possível separá-los por grupos tipológicos e traçar uma leitura 
evolutiva. 
 A parte final deste trabalho debruça-se sobre sobre um cinema específico, da autoria 
do Arq. José Parro Botelho Pereira, o Cine-Estúdio Namibe, sendo apresentados os desenhos 
do arquiteto como base para o estudo e análise do edifício. Tendo como base o levantamento 
fotográfico “Angola Cinemas”, da autoria de Miguel Hurst e Walter Fernandes, este trabalho 
parte também de uma viagem de registo desses equipamentos, transposta para um filme de 
3:40 min que serve como uma síntese visual da evolução cronológica dos cinemas. Além de 
tentar difundir um património em abandono, este trabalho pretende estabelecer uma apro-
ximação a uma breve História dos Cinemas Angolanos, demonstrando como os princípios de 
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 This dissertation is a study on the typological evolution of movie theaters built in 
Angola between 1932 and 1975. After a brief framing of the Portuguese cineteatros legacy, the 
character and transformations of the architecture of the cinemas are analyzed, taking into 
account their dates construction and location in the angolan territory. Since the authorship 
of their architecture and construction date are still uncertain in most cinemas, it is through 
a closer look at the morphology of the case studies as a whole that it becomes possible to 
separate them by typological groups and draw a reading evolutionary. 
 The final part of this work focuses on a specific cinema, drawn by the architect José 
Parro Botelho Pereira, the Cine-Studio Namibe, and presenting the drawings of the architect 
as a basis for the study and analysis of the building. Based on the photographic survey enti-
tled “Angola Cinemas”, by Miguel Hurst and Walter Fernandes, this work as also started with 
a journey to record these buildings on video. The shots were transposed to a 3:40 min film 
that serves as a visual synthesis of the chronological evolution of Angolan movie theaters. In 
addition to trying to disseminate a heritage in abandonment, this work intends to establish 
an approximation to a brief History of Angolan Cinemas, demonstrating how the principles 
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 Este trabalho, dividido em três capítulos, consiste num estudo evolutivo sobre a mor-
fologia arquitetónica das salas de espetáculo e equipamentos dedicados a exibição 
cinematográfica em Angola entre 1930 e 1975. Serve-lhe de base o livro e levantamento foto-
gráfico de Miguel Hurst e Walter Fernandes, intitulado “Angola Cinemas” e cujo desen-
volvimento da investigação pode ser consultado através do arquivo online intitulado “African 
Cinemas Archive”, um projeto de investigação promovido pelo Instituto Goethe.  
 Antes de partir para a análise concreta da sua evolução tipológica, a primeira parte 
deste trabalho debruça-se sobre alguns fatores antecedentes à história dos cinemas ango-
lanos, sendo eles a origem da tipologia dos cineteatros em Portugal. Atendendo à morfologia 
e data de construção dos edifícios documentados, o segundo capítulo atravessa as várias for-
mas e linguagens arquitetónicas dos cinemas, separando-os por grupos de análise. 
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  O primeiro cinema a ser construído em Angola foi o Nacional, em Luanda. A sua cons-
trução estabeleceu um modelo-tipo que atravessa profundas alterações com os cinemas “mo-
numentais” dos anos quarenta e com o advento da tipologia ao-ar-livre nos finais dos anos 
sessenta, popularmente conhecida em Angola como “cine-esplanada” e que surge de uma 
iniciativa privada que podemos atribuir a Ribeiro Belga. Proprietário de vários cinemas em 
Portugal e nas ex-colónias, foi o fundador da distribuidora cinematográfica Doperfilme,  
 Estes cinemas despertaram novas formas de pensar os espaços dedicados à exibição 
cinematográfica. A composição harmónica de espaços interiores e exteriores, o desenho de 
jardins e galerias sombreadas, são elementos que agem em conjunto no prolongamento da 
experiencia espacial. Enquadrados na obra dos arquitetos que impulsionaram a implantação 
da tipologia, os cine-esplanadas de Belga refletem um vasto entendimento sobre o movi-
mento moderno internacional. Os cinemas deixam de ser entendidos como equipamentos 
dependentes da fachada e da sua relação direta com a rua, o desenho de um muro define o 
limite de implantação e o modelo-tipo de cinema é reduzido aos elementos indispensáveis 
para cumprir o programa do edifício (cabine, plateia, palco, bar, serviços e sanitários), sendo 
pensados sobre uma conceção paisagística e liberal do programa.  
 A rapidez e eficiência da construção destas salas, pela capacidade de albergarem à 
partida um maior número de lugares do que salas de espetáculo confinadas a um edifício, 
levou à rápida proliferação dos cine-esplanadas, surgindo casos onde o jardim é quase ine-
xistente e os cinemas, apesar de abertos, são estrangulados pelo limite do lote. Paralelamente 
a esta realidade, os cinemas projetados na primeira metade dos anos 70 em Nova Lisboa, Lu-
bango e Namibe, voltam a adquirir a imponência do Monumental de Benguela e do Restau-
ração de Luanda, sendo perfeitamente enquadrados na malha urbana existente.  
 Os protagonistas desta fase são os cinemas Infante Sagres, Arco-Íris e o Cine-Estúdio. 
Este último, de implantação circular, é projetado pelo arquiteto José Botelho Pereira para uma 
futura zona diplomática da cidade de Moçâmedes e representa o capítulo final na evolução 
formal e ideológica dos cinemas angolanos.  
 Deste modo, este trabalho divide-se numa primeira parte em que a viagem realizada 
é filtrada em dados inteligíveis para uma breve história da evolução arquitetónica dos cine-
mas angolanos, tomando em conta a referência aos cineteatros portugueses; e uma segunda 
parte, em que nos debruçamos sobre um dos últimos cinemas de carácter nobre, senão mes-
mo o último, edificado nas vésperas da independência do país. 










 De modo a enquadrar os casos de estudo na sua envolvente próxima, traçando um 
entendimento sintético sobre a sua espacialidade e composição arquitetónica, foi imperativa 
a realização de uma viagem de estudo a Angola.  
 Com um curto espaço de tempo e um percurso limitado às principais localidades em 
direção ao Namibe, determinou-se que a compilação de um levantamento cinematográfico 
dessas salas de espetáculo e de entrevistas seria o método de registo mais eficaz para a re-
colha e montagem inicial de informação. Ao traduzir as filmagens em dados de pesquisa, 
sustentados pelos testemunhos recolhidos e pela bibliografia consultada, foi possível traçar-
se um entendimento tipológico-evolutivo dos cinemas. Através de um olhar aprofundado so-
bre as suas transformações ao longo do tempo, foi possível especificarem-se os grupos 
tipológicos que separam categoricamente os cinemas contruídos em Angola no período de 
estudo. 
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 Após a analise teórica desenvolvida no primeiro e segundo capitulo, partimos para o 
estudo de um cinema específico, o Cine-estúdio Namibe, à luz desse enquadramento prévio 
na historia do desenvolvimento arquitetónico das diferentes tipologias encontradas até hoje 
em Angola.  
 O filme que serve de síntese da viagem, anexado ao presente escrito, divide as obras 
de acordo com as duas variáveis definidas no livro Angola Cinemas: cinemas fechados pri-
meiro e cine-esplanadas depois. Quer por rutura ou aproximação, ao apresentar os cine-
teatros sequencialmente, podemos contemplar as nuances formais legadas ao longo do 
tempo entre os casos de estudo. O filme de quatro minutos serve deste modo como um ensaio 







 Na atualidade, extinguiu-se quase por completo o conceito de cinema enquanto edi-
fício independente de outras infraestruturas. É por isso emergente o debate sobre o seu uso 
e reconhecimento enquanto património.  Hoje em dia, praticamente nenhum destes edifícios 
funciona enquanto cinema e poucos têm registo de atividade relevante, salvos alguns casos 
em que se nota um forte empenho no seu restauro, dos quais são exemplo o Atlântico, em 
Luanda, ou o Cine-Moçâmedes do Namibe.  
 No levantamento realizado, encontrou-se um número considerável de cinemas aban-
donados ou ocupados por construções informais, bem como alguns que não foram ainda 
identificados. Foi a consciência desta causa que motivou a realização deste trabalho, salva-
guardando a estes edifícios um lugar no conhecimento. Com efeito, serve também esse 
propósito uma breve abordagem biográfica e a partilha dos desenhos do arquiteto José Bote-
lho Pereira. 
 















 O estudo que se segue dá enfoque à configuração interior e carácter geral dos cine-
mas, sendo apresentadas aquelas que constituem um progresso morfológico e teórico que 
mais se aproxima de uma base para o estudo daquelas construídas em Angola.  
 Deste modo, através de referência visual e comparação ou analogia de casos, traça-
se um percurso de desconstrução formal do teatro clássico em que se consideram, muito 
brevemente, o aparecimento do cinema, a sua evolução na sociedade do séc. XX, as tendên-
cias que o regime do Estado Novo impunha à sua arquitetura e alguns exemplos que 
marcaram a diferença no progresso de democratização física e social do espaço, que culmina, 
neste estudo, com o aparecimento da tipologia ao ar livre em Portugal.  
 É precisamente com a construção dos primeiros recintos, em meados dos anos 50, 
que se avança para uma análise mais aprofundada sobre as transformações ocorridas em An-
gola, onde a exploração arquitetónica da tipologia teve maior relevância e expressão. 




 Assim, os cinemas contruídos em Portugal e nas ex-colónias materializam as trans-
formações culturais de resistência ou submissão aos ideais do regime do Estado Novo. Neste 
capítulo abordam-se alguns exemplos que servem de referência para o estudo da sua evolu-
ção no campo nacional, tendo em conta a sua implementação no início do séc. XX. 
 De acordo com Susana Silva, é com a construção do Teatro D. Maria II, em 1846, que 
se estabelece o modelo clássico do teatro à italiana (camarotes laterais e caixa de palco em 
ferradura), o qual foi então replicado nas grandes salas de espetáculo e cinemas em Portugal 
(fig. 3 e 4).  
 Além da configuração da sala de espetáculo, atendemos à fachada nobre, da qual so-
bressai um pórtico clássico que materializa o momento de entrada no edifício (fig. 2). A 
articulação do momento de entrada e do próprio foyer com os acessos à geral e aos camaro-
tes, são temas que se repercutem no desenvolvimento espacial e programático dos cine-
teatros:  
 
  “A imagem exterior do edifício enquanto edifício público dependia, em pri-
meira instância, da imagem da entrada principal à qual se associavam as bilheteiras, os 
letterings e as vitrines publicitárias […] Esse momento de entrada era formalizado na 
presença de átrios exteriores que se definem como antecâmaras ou seja, espaços já 
incluídos no volume do edifício mas ainda sem ultrapassar a entrada propriamente 
dita”   (Silva, 2010: p. 84)  
Fig. 2 - Teatro Nacional D. Maria II, Lisboa Fig. 3 – Teatro Nacional D. Maria II, planta geral





                
 
 
             
 
 O animatógrafo surge como uma nova atração de feira, conquistando progressiva-
mente a reputação de um espetáculo que passa a complementar o programa de antigos teatros 
e salões de festas.  As primeiras salas construídas exclusivamente para cinema foram o Salão 
Ideal (1904), o Animatógrafo do Rossio (1907) e o Chiado Terrasse (1908) em Lisboa. Tratavam-
se sobretudo de salas de planta retangular à qual é sobreposta uma estrutura independente, 
o balcão, no qual se concentram os lugares perimetrais à sala, com divisórias ou camarotes. 
 Em 1908, a Praça da Batalha no Porto afirma-se como um lugar de recreação e cultura. 
O Café Águia D’Ouro (1839) passa a projetar filmes de modo a gerar concorrência com o Novo 
Salão High-Life (1906), disputando os primeiros anos do animatógrafo em Portugal na proxi-
midade de um espaço público comum.  
  A extensão a outros programas favorecia assim subsistência da própria sala de espe-
táculo e dos espaços inerentes ou próximos, como os cafés e as esplanadas. No Porto abrem 
o Salão Pathé (1907), o Salão Jardim Passos Manuel (1908) o Salão Trindade e o Salão Olympia 
(1912). Estes projetos elevam a qualidade de usufruição do espaço além da projeção cinemato-
gráfica e definem-se os espaços de sociabilização que complementam as salas de espetáculo 
(Leite, 2013)
 Em 1924, é inaugurado o Tivoli, a maior sala do país até à data, projetada por Raul Lino 
e com 1140 lugares. Introduz à morfologia do cineteatro uma plateia anterior em dois pisos, 
sendo que nos antigos salões cinematográficos era predominante a aplicação de um balcão 
único (fig.5).  
Fig. 4 - Tivoli, planta da sala de espetáculos Fig. 5 - Tivoli, Lisboa 
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 Buscando claras referencias ao teatro à italiana, a separação da geral e dos camarotes 
perimetrais, bem como a ostentação decorativa do espaço, transmitem os mecanismos de se-
paração social da época. 
 O arquiteto Raul Lino desempenhou um papel crucial na definição da arquitetura na-
cional, pelo que os seus projetos resultam da conjugação da engenharia moderna com os 
modelos tipificados da arquitetura tradicional e eclética. A validação desses princípios tem o 
seu expoente máximo com a exposição do Mundo Português, em 1940, em que o Estado Novo 
exibia uma forma de modernismo evocativa da pátria. 
 
 “Como exemplo temos as obras graníticas do Keil do Amaral, Cineteatros de 
Nelas e Évora, […] da longa lista de casarões de colunata, coruchéu e esfera armilar, da 
autoria do especialista em salas de cinema e teatro, Raul Rodrigues de Lima” (Ornelas, 
2006 p. 44)  
 
 Projetado por Luís Cristino Silva, o Capitólio é uma das obras pioneiras do movimento 
moderno no campo nacional, tendo sido inaugurado em 1931 (Leite, 2014). praticamente de 
nível, a sala de espetáculo demonstra já uma total democratização do espaço (fig. 6) em relação 
às grandes salas de espetáculo da época, onde predominavam ainda os camarotes, balcões e 
divisórias, que funcionavam, no fundo, como estratificadores sociais.  
Fig. 6 – Capitólio, Lisboa Fig. 7 – Micaelense, Ponta Delgada










 No entanto, a produção arquitetónica nacional teria uma forte supervisão do regime ao 
longo deste período, afetando consequentemente o carácter e materialidade das salas de ci-
nema (fig.7), que só em meados dos anos 50 viriam a retomar a coerência estética e formal que 
se encontram nesta obra.  
 O carácter geral da sala do Cinearte (1937), projetado pelo arquiteto Raúl Rodrigues 
Lima, bem como o desenho do balcão e das divisórias laterais, seguem ambos a mesma confi-
guração do novo Éden-teatro, inaugurado no mesmo ano, ressaltando, entre um e outro, a 
supressão dos camarotes no piso intermédio (fig. 9 e 11). É possível definirem-se duas escalas 
de cineteatros na obra de Rodrigues Lima:  
 
 “Correspondendo o Avenida e o Monumental a cidades mais “urbanas”, perso-
nalizam a vertente mais monumental do estilo nacional, com verticalidade e simetria 
acentuadas e servindo de suporte à simbologia do Poder […] o Micaelense e o Covi-
lhanense, correspondendo a cidades não tão “urbanas”, integram a vertente mais 
regionalista […] coruchéus no cimo das torres, varandas trabalhadas em ferro forjado 
e remate dos cunhais a pedra.”  (Ornelas, 2006: p.45) 
 
 Os cineteatros desempenhavam assim um papel de reforço para outras centralidades 
além das capitais de distrito ao assinalarem novas referências culturais e urbanas para as lo-
calidades em que foram emergentes. Ganham por isso uma grande importância para o regime, 
transformando-se em autênticos monumentos à mensagem do Estado, espalhados pelo terri-
tório nacional e ultramarino.  
Fig. 8 –Tivoli, Lisboa Fig. 9 – Éden-teatro, Lisboa 









 Em 1948, as imposições ao desenvolvimento do estilo arquitetónico nacional são colo-
cadas em causa por um grupo de arquitetos contra a corrente nacionalista que leva avante o I 
Congresso Nacional de Arquitetura. Com efeito, nos anos seguintes as obras públicas aprova-
das pelo regime assumem um carácter gradualmente mais próximo dos ideais modernistas.  
 Em 1950, estreia o cinema S. Jorge, projetado pelo arquiteto Fernando Silva e fruto de 
um investimento da distribuidora Rank British Picture Corporation (Leite, 2016), a qual integra 
a Sociedade Anglo-Portuguesa de Cinemas (fig.12). Enquanto que os grandes cinemas serviam 
sobretudo na propaganda do regime que, à semelhança das ditaduras alemã e italiana, encon-
tram junto do domínio das artes e indústrias os veículos de construção de uma identidade 
imperial e totalitária, é também ao longo dos anos 50 que o cineclubismo se afirma no campo 
nacional como um mecanismo cultural independente, tomando lugar em salas mais pequenas 
e em sessões privadas.  
 Em 1955, por iniciativa do C.P.C., realizou-se em Coimbra o I Encontro dos Dirigentes 
dos Cineclubes. Este grupo de cineclubistas portuenses e da imprensa liberal, estabelecem um 
meio cultural e artístico a nível nacional e do qual fizeram parte vários artistas modernistas, 
os quais seriam determinantes para a difusão do Movimento pela sétima arte. Tendo Henrique 
Alves Costa à frente do Cineclube, este levou avante a Semana do Novo Cinema Português, em 
1967. Deste acontecimento, “nasceu o Centro Português de Cinema e com este organismo foi 
possível […] a realização de filmes fundamentais da cinematografia portuguesa como Pedro Só, 
de Alfredo Tropa, Brandos Costumes, de Alberto Seixas Santos, e O Recado, de José Fonseca” 
(Bonito, 1955)  
 
Fig. 10 – Cinearte, LisboaFig. 11 – Capitólio, Lisboa 
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 Ribeiro Belga, pioneiro na divulgação de filmes da nouvelle vague de Truffaut e Godard 
em Portugal, cria a distribuidora Doperfilme, a qual integra no campo nacional muitos filmes 
europeus e a qual vem a conseguir mais tarde a representação da Universal International.  
 De acordo com o arquiteto Francisco Castro Rodrigues, autor de um cinema ao ar livre 
da Doperfilme no Lobito, Belga era “o homem dos cine-esplanadas” (Piçarra e António, 2015). 
O Cinema Roma foi realizado em 1957, com uma capacidade de 1107 lugares (fig. 13). Surge de 
um investimento do Grupo Ribeiro Belga, que detinha também o Estúdio 444, em Lisboa. 
  Além de uma nova qualidade plástica, as salas contruídas a partir de meados dos anos 
60 são abertas a um público mais amplo, exprimem um modo de pensar o espaço mais demo-
crático e inclusivo. Passam a ser entendidos como equipamentos urbanos de consumo e 
entretenimento, distanciados dos hábitos e rituais legados dos antigos teatros.  
 Em 1955, na resposta ao parecer da Inspeção-geral dos Espetáculos, consta a imprati-
cabilidade de prever a finalidade do terraço do cinema Roma, contando apenas que “será 
sempre dentro do âmbito de Cinema de Esplanada” (Advirta, 2007, p.15).  
  O Esplanada-Parque de Estremoz, também este levado a cabo por Ribeiro Belga, trata-
se de um lote retangular, ocupado por duas bancadas e um écran ladeado simetricamente por 
dois volumes onde se concentram o programa de serviços e bar. 
 A entrada no recinto é posicionada lateralmente ao palco, concentrando-se o pro-
grama destinado aos bastidores entre o muro exterior e a estrutura de betão que suporta  
 
Fig. 13 - Cinema São Jorge, Lisboa Fig. 12 – Cinema Roma, Lisboa 








          
 
o ecrã. São sobretudo as condições climáticas do lugar, atendendo à radiação solar e à tem-
peratura, que favorecem a aplicação desta solução tipológica. 
 O espaço descoberto, liberto da sectorização, dos grandes pórticos e dos largos 
foyers, permite a definição de um programa, não como um cineteatro tradicional, mas como 
um recinto de espetáculos onde o programa é disposto livremente. Servem de exemplo o Sa-
lão Central Eborense ou o terraço do Capitólio, bem como os cinemas S. Luiz Parque de Faro 
e Esplanada-Parque de Estremoz (fig. 14 e 15).  
 De acordo com Francisco Castro Rodrigues, em entrevista a Ana Vaz Milheiro, é assim 
que Ribeiro Belga se dá conta do potencial de conceber uma sala de cinema ao ar livre num 
clima propício para o efeito. É deste modo que a tipologia é levada para Angola, onde conquista 
a qualidade arquitetónica de um anfiteatro moderno. 
 
 
Fig. 14 – S. Luís Parque, Faro Fig. 15 - Esplanada-Parque, Estremoz
















 Tal como em Portugal, há uma clara distinção entre os cinemas construídos nas prin-
cipais localidades angolanas e aqueles projetados nas províncias mais remotas. À escala das 
cidades, há também uma clara distinção entre os cinemas monumentais dos centros urbanos 
e aqueles que surgem na proximidade de bairros.  
 Além da sua localização agir enquanto fator determinante para o carácter do edifício, 
tornam-se equipamentos intrínsecos a classes sociais bem definidas. Nos finais dos anos 60, o 
Cine-Bar Tropical e o antigo Colonial de Luanda, eram frequentados sobretudo pelas classes 
mais baixas. Às classes mais altas, destinavam-se as grandes salas de espetáculo como o Mira-
mar e o Tivoli, o Restauração e o Avis, este situado na proximidade do bairro Alvalade.  
 




Fig. 16 - Numeração quantitativa de equipamentos de cinema por província, 2012 
 
 Encontram-se sobretudo duas variáveis: as salas ao ar livre e as fechadas. As primei-
ras, genericamente apelidadas de cine-esplanadas, consistem num anfiteatro aberto, abri-
gado por estruturas de aço e betão, contemplativas de uma paisagem regional, tal como se 
verifica no Cine Flamingo, no Lobito, ou no Miramar, em Luanda. Antes dos cine-esplanadas, 
o programa dos cineteatros era genericamente distribuído axialmente em função da rua e a 
planta seguia invariavelmente uma distribuição do espaço em três naves, permitindo a circu-
lação nos corredores laterais à plateia e junto à entrada.  
 Ao analisar o mapa que aparece na primeira edição de Angola Cinemas, foi realizada 
uma listagem do númeno de cinemas por província, com base no arquivo online e nos dados 
recolhidos durante a viagem de estudo, de maneira a acertar quantitativamente o número de 
salas identificadas até hoje. Como a descoberta de algumas salas no arquivo online se datam 
posteriormente à realização do mapa, poderão indicar que muitas outras permaneçam incóg-
nitas até os dias de hoje, sendo imperativa a seguinte aferição. Desde logo, detetou-se uma 
inconformidade entre a numeração assinalada no mapa e a quantidade de cinemas na provín-
cia de Benguela: sete cinemas no mapa, nove verificados neste estudo. 
   




  LUANDA     16  
 BENGUELA    9 
 HUAMBO   6 
 KUANZA SUL    5 
 NAMIBE                                         4 
  
  
 HUÍLA     3 
 UÍGE     3 
 BIÉ     2 
 MALANGE    2 
 KUANZA NORTE    1
 CABINDA    1 
 MOXICO    1 
 ZAIRE     1 
 BENGO     1 
  
 CUNENE    1 
 LUNDA SUL    1 
 LUNDA NORTE    1 
 KUANDO KUBANGO  1
 
 
 Relativamente à província de Benguela, são contabilizados oito cinemas no ACA, Afri-
can Cinemas Archive. Neste estudo foi-lhe acrescentado mais um por ter sido descoberto na 
cidade do Cubal durante a viagem. Em Kwanza Sul foi também acrescentado um cinema à 
listagem em cima, tendo em conta o recente testemunho de Rolf Heinemann sobre a localiza-
ção do Cine Seles. 
 Para o efeito da conclusão deste trabalho, foi elaborada uma tabela sobre a qual pode-
mos facilmente aferir a ausência de datas concretas sobre a edificação de um número 
considerável de cinemas (cf. p. 53) . Assim sendo, na presente análise, agruparam-se os casos 
de estudo pela sua morfologia de projeto e são apontados aqueles exemplos que constituem 
um princípio ideológico sobre o qual podemos facilmente associar o momento de implantação 
de uma variante formal ou estilística. Quanto aos cinemas sobre os quais carecemos de mais 
informação, serve a seleção de fotografias recolhidas através do arquivo online e que servem 
para estabelecer uma analogia ou referência visual, comprovando a reincidência de determi-
nadas práticas e modos de conceber ou caracterizar os edifícios.  
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Fig. 17 - Cine Malange 
 
2.1  Modelo-tipo 
 Em 1932 é inaugurado o Cinema Nacional em Luanda (fig.19), a primeira sala de cinema 
de Angola, com uma capacidade de 900 lugares. É um edifício repartido em dois volumes, um 
primeiro que contém a entrada e a plateia, e um segundo, mais alto, que engloba o palco e os 
bastidores. Ao nível da sala, a plateia é afundada em relação aos camarotes que aparecem como 
divisórias, sobre as quais se ergue a estrutura do balcão do 1ºpiso (fig. 20).  
 Nas restantes províncias, a construção de cinemas acontecia mais pontualmente e só 
em meados dos anos 50 se dissipa o modelo implementado com o Nacional. Além da disposição 
volumétrica, o corpo da plateia e entrada destes cinemas era coberto por um telhado de duas 
águas, o qual seria ocultado na fachada por uma platibanda escalonada e simétrica, com ou 
sem brasões, genericamente tripartida por elementos verticais na fachada, evocativos de um 
carácter mais classicista. A organização funcional do edifício é interdependente da rua e a sua 
implantação é definitiva sobre o lote. É recorrente a discrepância entre a pormenorização da 
fachada principal com as dos alçados laterais, tal como podemos adivinhar no Cine Malange 
onde a verticalidade da fachada se sobrepõe ao carácter geral do edifício (fig. 17).  
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Fig. 18 - Cine-Sporting, Sumbe 
 
Fig. 19 - Cineteatro Nacional, Luanda 
 
Fig. 20 - Cineteatro Nacional, Luanda 
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Fig. 24 - Teatro Nacional D. Maria II, Lisboa   
Fig. 23 - Cinema Restauração, Luanda Fig. 22 - Cinema Restauração, Luanda 
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 A plateia do Cine Sporting consiste em duas bancadas em betão que ladeiam a entrada 
da sala, de nível, pelo que na restante área até ao palco o piso passa a assumir uma ligeira 
pendente. Muitas salas de espetáculo consistem em pisos vazados onde as cadeiras eram dis-
tribuídas livremente, permitindo também a organização dos lugares para diferentes tipos de 
espetáculo. Ao nível da conceção geral do edifício, o volume de entrada ganha destaque sobre 
o corpo da plateia, ao contrário do modelo-tipo, sendo composto por uma antecâmera que 
compreende a bilheteria e que permite o acesso a cabine e a sala de espetáculo, a qual possui 
acessos laterais ao exterior. Tendo sido construído nos anos cinquenta, o edifício apresenta 
um carácter revivalista das artes decorativas, o posicionamento dos vãos assume a horizonta-
lidade, há também uma simplificação formal da platibanda escalonada, executada apenas em 
três tramos. A simetria e verticalidade são alcançadas pelo jogo de relevo dos planos que com-
põe a fachada e a afirmação da entrada deixa de ser entendida através de uma verticalidade 
aparente, passando a constituir um volume próprio (fig. 18).  
 Datada dos anos trinta, uma das salas mais antigas é o Cinema Silva Porto, no Kuíto, 
onde se denota já uma aproximação a um entendimento volumétrico do equipamento desti-
nado a cinema. No desenho do gaveto, a interrupção dos vãos e o prolongamento do muro 
permite um desdobramento do alçado principal (fig. 21) num extenso perfil horizontal, atenu-
ando a altura do edifício na lateral.  
 Em 1952, inaugura em Luanda o cinema Restauração, projetado pelos irmãos João e 
Luís Garcia de Castilho. Agregava também um restaurante distribuído em dois pisos e um ter-
raço com esplanada, a semelhança do Capitólio, Roma e Trindade em Portugal (fig.23). E 
introduzida à tipologia um portal para um foyer sombreado, assinalado por uma escada e uma 
pala. Devido ao tipo de clima e a extrema insolação, a aplicação do betão leve permitia a ins-
talação de dispositivos de sombreamento adjacentes a fachada do edifício. Se nos antigos 
teatros a entrada era assinalada através de um pórtico clássico, um corpo central posicionado 
no exterior do edifício, tal como no Teatro D. Maria II, aqui passa a ser-lhe contíguo, subtra-
indo esse espaço exterior ao piso térreo do edifício.  
 Através da articulação entre o dimensionamento e altura da pala, bem como dos ele-
mentos ritmados que a suportam e estimulam os movimentos de ar pela profundidade dos 
vãos, o modelo permite um correto sombreamento e ventilação natural do foyer. Este conjunto 
de elementos estabelece um arquétipo que vem a ser replicado e desconstruído na evolução 
dos cinemas. Sendo o maior cinema de Angola até à data, a escala do Restauração incentivou 
a construção de outros cinemas imponentes nas restantes localidades, nomeadamente o Cine-
Moçâmedes e o Monumental de Benguela (fig. 25 e 27). Atendendo a localização destes cine-
mas, deduz-se os mesmos princípios de diferenciação no carácter e implantação recorrentes 
em Portugal. Em Luanda, o Restauração assume a vertente estadista e imperial, nas províncias 
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mais remotas, os primeiros cinemas que surgem são geralmente variantes do modelo legado 
ainda do Nacional de Luanda.  
 O Cineteatro de Moçâmedes confere uma nova escala ao modelo primitivo. O Cine-
Moçâmedes, datado dos anos quarenta, foi mandado construir por Eurico Bauleth, no lugar do 
antigo teatro Garrett e com o propósito de afirmar o cineteatro da cidade (cf. Anexo II, Gaspar 
Madeira, 2016). Na fachada, predomina o uso de elementos verticais em alto-relevo e a curva-
tura das esquinas é articulada com o posicionamento de vãos, uma solução plástica que remete 
ao desenho do gaveto do cinema em Silva Porto. De um modo geral, o Cine-Moçâmedes ad-
quire a escala e presença urbana do Restauração, assumindo mais do que uma frente, e 
demonstra já um cuidado no tratamento dos alçados laterais.  
  
  “O foyer principal e os espaços de distribuição central e lateral esquerdo, de 
grande dimensão, têm chão e lambris em belíssimos mármores da região do Namibe. 
As fachadas têm uma composição simétrica. Três grandes vãos marcam o acesso prin-
cipal e são coroados por um pórtico fechado. Os corpos arredondados que balizam 
este corpo central são rasgados verticalmente para iluminarem as escadas de acesso 
ao foyer do segundo piso.” (Fernandes et al., 2015 p.217) 
 
 A entrada, palco e plateia concentram-se num volume central e os acessos laterais 
ganham uma volumetria própria, mais baixa, os pilares que assinalam o portal e suportam a 
pala são prolongados visualmente por elementos verticais que dividem o vão central e defi-
nem a platibanda proporcionalmente. O alinhamento superior dos vãos sobre a entrada 
determina a altura das naves laterais, replicando o efeito “escalonado” pela tridimensionali-
dade do espaço interior (fig. 25). 
 Ao nível da fachada do Monumental de Benguela, denota-se já a adoção do pórtico 
sombreado sobre a escada, o qual adquire gigantes proporções e define a estrutura que su-
porta a grelha de sombreamento horizontal que compõe o alçado. Abre ao público como 
“Imperial”, em 1952, afirmando o primeiro cinema de Benguela, projetado por Fernando Ba-
talha.  
   “a fachada principal é materializada com cantaria regional, destacando-se a 
configuração ampla do seu interior. A sala é composta no primeiro piso por uma pla-
teia para 884 lugares, palco, camarins, átrio, bilheteira, escritório e vestiários. O 
segundo piso é formado por nove camarotes, balcão com mais 416 lugares, galerias e 
um salão nobre, e no terceiro e último andar, estão localizadas a sala de projeção e a 
sala de bombeiros.” (Fernandes et al., 2015: p.214) 


























   
Fig. 25 - Cineteatro Moçâmedes 
Fig. 26 – Galeria lateral Fig. 27 - Cineteatro Monumental, Benguela 
Fig. 28 - Cineteatro Monumental 
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Fig. 29 - Cinema Alexandrense, Tômbwa 








Fig. 31 - Cinema Odeon, Huíla Fig. 32 - Cinema Alexandrense, Tômbwa 
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 O efeito escalonado da fachada é conseguido através da composição volumétrica, 
sendo dispensável a platibanda. Também ao nível da sala podemos retirar uma clara refe-
rencia ao desenho das grandes salas de espectáculo portuguesas, como o Éden ou Cinearte, 
nomeadamente na disposição do balcão. As galerias laterais acabam por servir como duas 
caixas de ar que ladeiam o volume central que engloba a plateia, entrada e acessos verticais 
(fig.28). A uma outra escala, o Cinema Alexandrense, contruído nos anos cinquenta em Porto 
Alexandre, na atual cidade do Tombwa, e com capacidade para 300 lugares, aparece-nos 
como uma variante de alguns princípios aplicados no Monumental (fig. 25 e 29).  
  “É uma peça delicada nos acabamentos e estuques trabalhados no seu interior. 
Como muitas das salas encerradas dos anos 40 e 50, é uma caixa encerrada com uma 
cobertura simples de duas águas e telha cerâmica encoberta pelo desenho das platI-
bandas que desenham a sua frente urbana…” (Fernandes et al., 2015 p. 218) 
 
 Além do pórtico de entrada seguir o mesmo traçado, uma extensa platibanda horizon-
tal e pontuada com um brasão permite a simulação do volume central. Também as grelhas de 
ventilação colocadas nas esquinas do edifício, captando as correntes de ar nos pontos de maior 
pressão, manifestam já uma consciência sobre as ferramentas de projeto bioclimático.  
 O espaço de entrada ocupa toda a frente do edifício e a partir da plateia é possível o 
acesso direto a rua. O cinema consiste num volume único com um pé direito duplo em toda a 
sua extensão, com uma cave sob a caixa de palco. O desenho de vãos e a ornamentação em 
alto relevo do foyer podem ser também uma referência ao Cine-Moçâmedes, que era já a maior 
sala de espetáculos na província do Namibe. A bilheteira e a cabine são um objeto cilíndrico 
único de dois pisos, posicionado ao centro da entrada. 
 A 28 de Maio de 1955 o Cine Odeon foi inaugurado por Alfredo Fernandes de Almeida 
na Huíla. O tratamento acústico e disposição geral da sala segue a mesma linguagem que o 
Alexandrense (fig. 31 e 32), mas relativamente à sua composição geral apresenta já um carácter 
vincadamente moderno. O desenho do pórtico é sobredimensionado e deixa de ser um mero 
adereço, é uma estrutura que sobressai sobre a rua na total extensão da fachada, desapare-
cendo o artifício da platibanda escalonada. À entrada é sobreposto um terraço, acedido através 
do hall, onde se posiciona a bilheteira e a cabine ao centro num mesmo corpo. O acesso a sala 
é realizado lateralmente a este e por corredores laterais a sala de espetáculo, os quais permi-
tem também a circulação do pessoal técnico e o acesso aos camarotes e sanitários.  
 Contemporaneamente a estes casos de estudo, podemos identificar uma outra linha 
de evolução do modelo-tipo Nacional. Ao longo dos anos 40 e 50, os cinemas tornar-se-iam 
objetos urbanos emergentes, desde os mais pequenos às grandes salas de espetáculo. Ao nível 
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da sua composição espacial, assumem quase sempre a mesma distribuição programática, as-
sumindo soluções diferenciadas sobretudo pelo seu carácter, escala e capacidade.  
 Também é preciso atender ao facto de que os cinemas que surgem tardiamente em 
algumas províncias são naturalmente baseados em modelos desatualizados, tal como servem 
de exemplo o Cine S. João e o Cine Beneficente (fig. 34 e 35).  
 O Ruacaná, atendendo a sua monumentalidade, acaba por traduzir uma reformulação 
do modelo tradicional, onde predomina o espaço da varanda sobre a entrada, ao centro. Em 
vez de ser um objeto pontual, este cinema surge perfeitamente integrado na malha urbana, 
definindo o gaveto e o arruamento ortogonal à avenida, onde se posiciona a entrada.   
 Construído no final dos anos quarenta, transparece uma interpretação revivalista do 
carácter regional dos cinemas do arquiteto Rodrigues Lima, quer pelo desenho particular da 
torre, quer pelo seu enquadramento urbano e extensão sobre o gaveto que ladeia o corpo 
central e um outro volume, mais alto, que compreende a caixa de palco e os bastidores. O foyer 
permite o acesso vertical ao balcão do primeiro piso na sala, articulado com a varanda que 
assinala a entrada.  
 Até a data, foram documentados apenas mais dois cinemas onde podemos encontrar 
o elemento da torre na fachada: o Cine-estúdio 404 no Huambo e o Cine Sange em Golungo 
Alto (fig. 36 e 37).  O Estúdio 404 era integrado num complexo desportivo do Sporting Clube 
do Huambo e o nome era devido à lotação máxima de espectadores. Adota o pórtico moderno 
e as usuais grelhas de ventilação na fachada. 
 Os cinemas começam a surgir integrados em malhas urbanas pré-existentes. Deixando 
de ser objetos pontuais, abandonam a configuração do programa em parcela e passam a ser 
entendidos numa vasta frente urbana, tal como no Restauração (fig. 40, 41). O programa é des-
construído em partes e afirma-se através da sua composição volumétrica.  
 O Impérium foi contruído nos anos cinquenta, no Lobito. De estilo vincadamente Art 
Deco, procura uma relação estética com o edifício dos Correios, de João e Luís Garcia de Cas-
tilho, assegurando uma continuidade estilística na Avenida da Liberdade (fig. 39). A entrada é 
realizada a partir da avenida, a qual se interliga ao bar, posicionado no gaveto e com uma en-
trada própria. Este cinema era propriedade da Associação dos Trabalhadores do Caminho de 
Ferro de Benguela, o qual teve grande importância no desenvolvimento industrial e conse- 
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Fig. 33 - Cine Ruacaná, Huambo 
 
      
Fig. 35 - Cine São João, Huambo Fig. 34 - Cine Beneficente, Benguela
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Fig. 36 - Cine Sange Fig. 37 - Estúdio 404, Huambo
Fig. 38 - Cinema Impérium, Lobito Fig. 39 - Cinema Impérium, Lobito 
Fig. 40 - Cine Ferrovia, Huambo 
Fig. 43 - Gimno Desportivo, Huambo Fig. 41 - Cine Waku Kungo, Kuanza Sul Fig. 42 - Não-identificado, Cubal
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quentemente na criação de espaços de lazer para os operários e residentes. Poderemos atri-
buir aos Caminhos de Ferro de Benguela um dos primeiros cinemas modernos contruídos em 
Angola. Datado de 1930, o cinema Ferrovia pertence ao Clube Ferroviário do Huambo. Tra-
tando-se de um edifício polivalente, pensado para uma comunidade ligada à indústria local, 
podemos justificar o seu carácter pela finalidade a que se propõe. A sua implantação desolada 
e o tipo de público a que se destina foram permissores de uma belíssima composição moder-
nista, repleta de reentrâncias, pátios e jardins (fig. 40). Os vãos laterais da sala servem de 
acesso a uma galeria exterior que estabelece um percurso panorâmico que contorna o edifício. 
 Relativamente a estes cinemas, associados às indústrias ou pólos desportivos e fre-
quentados pela classe operária, a caixa de palco deixa de ser um elemento oculto no corpo do 
edifício, ganha a configuração de uma torre ou assume-se como um volume próprio. Além do 
Gimno Desportivo do Huambo e do Waku Kungo em Kuanza Sul, temos um cinema abando-
nado no Cubal ao qual se estende a mesma solução plástica (fig. 41, 42 e 43).   
 Em Angola, desde a construção do Nacional, até meados dos anos cinquenta, podemos 
ler duas linguagens distintas: a imperialista e monumental, com predominância de elementos 
verticais e que encontramos nos cinemas construídos nos principais centros urbanos, e uma 
outra, de menor escala e que ocorre sobretudo em lugares remotos, onde a ausência de uma 
pré-existência urbana conformada permite uma livre composição volumétrica, já com um ca-
rácter fortemente moderno, em que o programa deixa de ser contido no edifício para ser 
francamente exposto na sua relação com a envolvente. 
 
 
2.1  Cine-esplanadas 
 Richard Milton Hollingshead (1900-1975) patenteou o drive-in em 1932, e formou com 
o primo John Smith a Park-It Theaters, Inc. Na altura em que trabalhava ainda numa empresa 
automóvel com o seu pai, Hollingshead experimentou o modelo na sua casa em New Jersey, 
evoluindo para a formulação de um método de construção próprio.  
 Hollingshead estabelece uma pequena elevação dos lugares de estacionamento que 
permite o enquadramento adequado ao campo de visão do espectador a partir do carro, ca-
librando a altimetria da pendente com a distância entre filas. Ao nível da Arquitetura, o 
desenho destes equipamentos é excessivamente pobre e quando pensamos em cinemas ao ar 
livre é quase imediata a associação a tipologia drive-in.  
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Fig. 44 - Cine Flamingo, Lobito 
 
 Em duas décadas, a tipologia drive-in propaga-se pelas estradas dos Estados Unidos 
e Hollingshead acaba eventualmente por perder o direito à patente nos anos cinquenta. É 
também durante essa década que surgem os primeiros equipamentos dedicados exclusiva-
mente ao cinema ao ar livre em Portugal, já aqui referidos no primeiro capítulo.  
 No caso de Angola, os cinemas são substancialmente diferentes porque são pensados 
para a escala do ser humano. Seguem uma vertente espacial paisagística, enquadrada no clima 
e no lugar onde são implantados, apesar da premissa das empresas distribuidoras e exibidoras 
que adotaram as tipologias drive-in ser a mesma, isto é, a maximização da receita pela infini-
dade de espectadores que ambos os modelos permitem por não estarem confinados a 
pequenos lotes ou centros urbanos com envolventes complexas. 
 Em 1964 inaugura o Cine Miramar (fig.45), o primeiro cine-esplanada de Angola. Pro-
jetado pelos irmãos Castilho, a escolha da sua localização numa falésia sobre a baía de Luanda 
definiu a ambiência inerente ao lugar. Sem qualquer busca de protagonismo ou monumenta-
lidade, a Arquitetura opera apenas com os elementos essenciais do programa, o seu desenho 
estimula a contemplação do filme e da paisagem que lhe serve de fundo como um espetáculo 
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uníssono. O pórtico deixa de ser um adereço do cinema, é em si um portal para a sala de 
espetáculo. A entrada faz-se atrás do ponto mais alto da plateia e a paisagem é encoberta por 
um volume que contém a cabine. Ao atravessar a estrutura é-nos revelada a imensidão da 
paisagem e a pala ganha a qualidade de um portal para o anfiteatro. A baía de Luanda serve de 
fundo ao ecrã, que se assume como um objeto independente, uma escultura em betão que 
constitui uma tela curva em alvenaria numa extensão de 23 metros por 9 de altura. 
 Estes cinemas materializam uma visão tropicalista sobre as convencionais salas de es-
petáculos, revertendo o pensamento de conceção pelo seu valor essencial. Os espaços 
concentrados até então nos cinemas junto à fachada, de circulação, que potenciavam a explo-
ração do seu embelezamento e verticalidade, os foyers, galerias, mezzanines e escadarias são 
pensados como um espaço único e ajardinado, os corredores e acessos transformam-se em 
espaços livres e só os elementos essenciais para a funcionalidade do programa são construí-
dos.  
 Um muro define o limite da implantação, a pendente do terreno define o lugar da pla-
teia e da cabine, os serviços são então dispostos no lote articulados com o desenho do jardim 
e uma cobertura sombreia parcialmente a plateia durante as horas de maior calor. Pelo livre 
posicionamento do programa no recinto, tornava-se propícia a circulação pelos jardins nos 
intervalos dos filmes.  
  Na ausência de um limite, o clima, as árvores, os ventos dominantes, a insolação e o 
terreno vão além de serem dados de projeto; aqui, são os elementos constituintes da edifica-
ção. Enquadrando esta conjetura nos ideais do movimento moderno, no que toca à 
funcionalidade em detrimento da forma, a arquitetura de cinemas ao ar livre, quando é pen-
sada como um produto arquitetónico e não como uma mera conveniência, atinge a qualidade 
essencial da tipologia.  
 Ao mesmo tempo, estes cinemas mantinham a pluralidade de espetáculos caracterís-
tica dos cineteatros. As horas de maior afluência eram durante noite, portanto é frequente a 
projeção de filmes de noite e a apresentação de peças de teatro e concertos de dia. Num país 
onde a televisão só se difundiu em massa no final do domínio colonial, estes equipamentos 
afirmaram-se como os lugares de encontro e a “hora do cinema” tornou-se um ritual intrín-
seco à sociedade angolana (Piçarra e António, 2015, p. 187). 
 O arquiteto Francisco Castro Rodrigues, em entrevista a Ana Vaz Milheiro, relembra o 
cineclubismo como “um arranque cultural e um pretexto de atividade política” (Rodrigues, 
2014). Esteve ligado ao Movimento de Unidade Democrática (MUD) Juvenil e integrou-se no 
Cineclube ABC, uma iniciativa do arquiteto José Borrego.  
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 Autor do Cine Flamingo, foi pioneiro do Cineclube do Lobito. A sua ligação ao MUD 
Juvenil, leva-o a procurar junto dos seus representantes pelas cidades angolanas, um núcleo 
de interessados que se reúnem em Benguela primeiramente, estabelecendo mais tarde o Ci-
neclube do Lobito, o qual ganhou força pela frequência dos funcionários dos Caminhos de 
Ferro de Benguela e das pessoas ligadas à administração local.  
 A estrutura das sessões seguia invariavelmente a mesma que em Portugal: uma apre-
sentação do filme, seguida pela exibição e comentário final. Durante o regime, será António 
Vieira da Silva, proprietário do Cinema Baía, quem consegue salvaguardar a passagem dessas 
películas através de um representante local da distribuidora portuguesa Doperfilme. De 
acordo com Castro Rodrigues, a natureza amadora implicada nas sessões do cineclube levou 
a que a revisão dos filmes fosse em grande parte descartada pelos órgãos de censura locais. 
 A denominação do cinema Flamingo provém da sua localização junto à sanzala, onde 
repousavam muitos flamingos em tempos. O projeto de estruturas ficou a cargo do engenheiro 
Bernardino Machado e surge em conformidade com o conceito tipológico que encontramos 
no Miramar. Trata-se de um complexo perfil de vigas e pilares inclinados, em planos sucessivos 
e suportados por tirantes metálicos em toda a extensão do edifício.  
 Esta maciça estrutura de betão armado encobre a livre circulação no espaço que an-
tecede a plateia junto da entrada e é também um pórtico para uma paisagem sobre a cidade. 
O ecrã surge como uma peça autónoma e acrescentam-lhe a construção de anexos e camarins 
num piso inferior sob o palco. 
 No caso do Flamingo, é preciso atender ao desenho meticuloso do muro e das formas 
livres que o compõe no topo do perfil da entrada. Ao contrário do Miramar, em que a pala é 
um elemento intrínseco a plateia e pertence ao interior do lote, Castro Rodrigues desenha uma 
extensão parcial da pala sobre o lado exterior do muro, mantendo a referencia ao pórtico clás-
sico e assinalando a entrada no recinto (fig. 48).  
 Além destes, Belga constrói ainda o Cine-Impala no Namibe. Este, projetado sob uma 
única pala que ocupa a totalidade da extensão da plateia e do espaço posterior ao ecrã, encon-
tra-se num lote vazado, onde só a área delimitada pela cobertura oferece um sombreamento 
eficaz. Devido à extrema insolação e imprevisível precipitação, os cine-esplanadas que foram 
construídos ao longo dos anos sessenta passam a englobar a plateia e o palco. 




Fig. 45 - Cine Miramar, Luanda  
Fig. 46 - Cine Miramar, Luanda 
 
Fig. 47 - Cine Miramar, Luanda 
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Fig. 48 - Cine Flamingo, Lobito 
Fig. 49 - Cine Impala, Namibe 
 
Fig. 50 - Cine Impala, Namibe 
 
Fig. 51 - Cinema Atlântico, Luanda 
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Fig. 52 - Cinema Atlântico, Luanda 
 Em 1966, inaugura em Luanda o Cinema Império (fig.51), hoje conhecido como Atlântico 
e com uma capacidade de 1.489 lugares. Encomendado pela empresa Angola Filmes, é um pro-
jeto da autoria de António Ribeiro dos Santos. Originalmente, a sala seria pensada com os 
mesmos princípios paisagísticos que o Miramar:  
  “pensado para a Baía de Luanda, o que não foi autorizado, acabou por ser cons-
truído na Vila Alice” (Fernandes et al., 2015, p. 35) e circunscrito à malha urbana 
existente.   
 
 A fachada contém um painel em baixo relevo que encobre a cota superior da plateia, 
da qual se revela uma sala coberta e vazada dos lados, rodeada por densa vegetação. As árvores 
encobrem o limite do terreno, o que permite a simulação de uma paisagem a partir do interior 
da sala. O efeito é reforçado pelo plano posterior ao ecrã, o qual encobre a leitura da continui-
dade desse jardim, apenas percetível pelos vãos vazados que os suportes da cobertura permi-
tem lateralmente. Os pilares sustêm a pala de betão, suportada por tirantes metálicos, e o 
perfil do pórtico clássico é transposto nos vãos laterais, o que incita a um percurso alternativo 
pelo jardim e que permite também o acesso à sala pela cota baixa. 
 Enquanto que no Miramar e no Flamingo a localização e a paisagem inerentes ao es-
paço são intrínsecas à conceção do projeto, os cinemas que são construídos até a década de 
1970 passam a ser inseridos em recintos ajardinados. A “paisagem tropical” deixa de ser um 
fator de projeto dependente da implantação dos edifícios e passa a ser simulada através do 
desenho do jardim dentro do lote. Situado no bairro de Alvalade de Luanda, surge o Cinema 
Avis, atualmente Karl Marx (fig.56), concebido e construído pela Castilho, Engenheiros e Ar-
quitetos Lda. Aqui converteram o conceito do cine-esplanada numa solução híbrida, em que a 
sala é encerrada parcialmente. A cobertura, assente nos topos da construção, permite a aber-
tura de grandes vãos nas laterais que seriam encerrados por planos móveis consoante 
necessidade. Além do sistema adotado favorecer as correntes de ar nos dias de maior calor, 
permitia também desse modo a projeção de filmes durante o dia (fig.56).  O desenho do palco 
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em frente ao ecrã afirma a versatilidade de espetáculos de dança, teatro e música que ali to-
mavam lugar paralelamente à exibição cinematográfica.  
 O Cine Tivoli, do arquiteto Manolo Potier, foi também ele pensado originalmente como 
um cine-esplanada (fig.53). Confinado num lote, a área de construção do cinema passa a so-
brepor-se ao jardim. No piso térreo concentram-se a bilheteira e todo o programa de apoio à 
sala de espetáculo. Os espaços vazados lateralmente são pontuados pelos acessos verticais à 
cota alta e baixa da plateia.  
 O Cine São João, com uma capacidade de 452 lugares, tem uma frente composta por 
uma pala, contínua em toda a sua extensão, pelo que a entrada é pontuada com uma interrup-
ção do muro. É de salientar novamente a presença de uma métrica modular sob a pala (fig. 59). 
A reinterpretação do pórtico parece ser sistemática e inconsciente, aparecendo sob um con-
texto funcional ou, como neste caso, meramente estilístico. 
 Se no Tivoli a conceção paisagística é fragmentada pelos brise-soleils verticais, no Cine 
São João a vegetação torna-se quase inexistente tratando-se de uma estrutura que ocupa 
quase a totalidade do limite do terreno. As composições geométricas dos bries aplicados nos 
vãos laterais assemelham-se muito num caso e outro. Neste, os sanitários, o bar e a bilheteira, 
dispõem-se ao longo do muro a partir da entrada, colocada a eixo do acesso lateral a cota baixa 
da plateia, a qual permitia, à cota alta, o aproveitamento do espaço sob a cabine de projeção. 
É de salientar novamente a presença de uma métrica modular sob a pala. A reinterpretação do 
pórtico parece ser sistemática e inconsciente, aparecendo sob um contexto funcional ou, 
como neste caso, meramente estilístico. 
 O Cine África, com uma capacidade de 724 lugares, foi construído na proximidade do 
bairro Cazenga, em Luanda. A plateia eleva-se do terreno e constitui um objeto de dois pisos 
onde se concentram o bar e os sanitários sob a cabine de projeção (fig.57). A cobertura consiste 
numa estrutura metálica hexagonal, revestida a chapa de fibrocimento e os brise-soleils late-
rais eram regulados por perfis pivotantes, de modo a regular o nível de incidência solar.  
 O Cine Kalunga de Benguela, com uma capacidade de 1.146 espectadores, teve como 
base para a configuração da planta uma representação bidimensional de uma máquina de pro-
jeção. A forma da plateia evoca a ferradura italiana (fig. 61). O conjunto da cabine e o pórtico 
simulado que a sustenta, bem como a geral composição das volumetrias no terreno e o uso 
extensivo de formas circulares, sugere uma total rutura com a linguagem estilística dos cine-
esplanadas. Apenas os programas concretos, o bar, sanitários e a cabine, se assumem enquanto 
objetos com carácter próprio e distinto. A pala é francamente descartada e só o programa 
necessariamente interior se assume em volumetrias próprias. 




  “Há uma profusão de formas livres e plásticas marcadas pela predominância 
dos volumes curvos, rodeado de um jardim, por coberturas e terraço, por onde corre 
uma brisa fresca através de recortes circulares feitos nas paredes, de pérgulas, muros 
que não tocam os pavimentos, deixando correr o ar ao nível do chão.”    (Fernandes et 





Fig. 56 – Cine Karl Marx, Luanda 
Fig. 53 - Cine Karl Marx, Luanda
Fig. 59 - Cine África, Luanda Fig. 60 - Cine Áfria, Luanda
Fig. 58 - Cine São João Fig. 57 - Cine São João
Fig. 55 – Cine Tivoli 
Fig. 54 – Cine Tivoli




Fig. 61 - Cine Kalunga, Benguela 
 
 
Fig. 62 - Cine Kalunga, Benguela 




    
 
2.1  Híbridos 
 O desenho da sala do Cine Bar Dancing Tropical, pensada em dois pisos, um de nível e 
outro em balcão, abarcava o programa de salão de festas, sendo usual o serviço de mesa du-
rante a projeção de filmes (fig.64). O primeiro piso, sendo de nível, permitia a recolha das mesas 
e cadeiras, o que permitia uma organização programática variada ao cineteatro, que servia ao 
mesmo tempo de salão de dança.  A “esplanada”, com 688 lugares, passa a constituir a própria 
plateia no equipamento de cinema encerrado, inserido num jardim simulado.  
 A varanda ocupa a totalidade da fachada principal e assume-se como uma clara refe-
rência ao modelo nacionalista. A entrada, propriamente dita, é realizada através de um portão 
metálico sob um telhado de duas águas, apoiado sobre o muro do recinto. O edifício ergue-se 
acima da cota da rua, sobre uma escadaria articulada com o desenho de um jardim a partir do 
portão. O cinema continha ainda um bar que servia de suporte ao jardim no exterior. É de 
salientar novamente o dimensionamento da parcela estrutural do pórtico de entrada sobre a 
escadaria (fig. 63) o qual remete para a solução aplicada no Restauração.  
 A vasta experimentação construtiva de 1950 e 1960 levou a conjugação de vários con-
ceitos e elementos que veem a ser repercutidos de um caso de estudo para o outro. Desde o 
pórtico de entrada, que surge como um elemento compositivo e de afirmação da entrada para 
passar a constituir o próprio cinema e a articulação do programa no recinto nos cine-espla-
nadas, aos volumes encerrados construídos nos anos 60, que deixam de ser pensados em 
função da entrada no edifício a partir da rua, para serem inseridos, a semelhança dos cine-
esplanadas, num cenário paisagístico simulado a partir do interior de um recinto urbano.  
Fig. 64 - Cine-Bar Dancing Tropical, Luanda Fig. 63 - Cine-Bar Dancing Tropical, Luanda
 40            F A C U L D A D E  D E  A R Q U I T E C T U R A  D A  U N I V E R S I D A D E  D O  P O R T O  |  S E T  2 0 1 7  
 
 
 O Cine São Paulo inaugurado nos finais da década de 1960, é um edifício desenhado 
pelo arquiteto Vasco Vieira da Costa e, juntamente com o Cine Moreno, refletem a conjugação 
harmónica dos cinemas híbridos (fig. 65 e 68).  
 Em vez da construção se sobrepor ao jardim, como no Cine São João, ou ficar dispersa 
sobre um recinto vazio, tal como no Impala, são calibrados os espaços que constituem os aces-
sos à sala, articulados com jardins, pátios e galerias. Ao nível das salas de espetáculo, estas 
retomam os padrões de conforto originais de um cineteatro, permitindo ao mesmo tempo al-
gumas entradas de luz e vãos diretos para o exterior (fig. 66 e 67), bem como o desenho de 
espaços exteriores e cobertos, inerentes ao corpo principal do edifício. Relativamente ao Cine-
Moreno, a sua frente é marcada por um muro ritmado feito de pilares, e um pórtico modernista 
pelo qual se acede ao cinema.  
 No foyer, rodeado de passagens e jardins, existe também bar e esplanada. O acesso à 
sala de cinema faz-se por passadiços em degraus cobertos por palas, num jogo ritmado e po-
licromático. As entradas na sala de espetáculo realizam-se pelas laterais, à cota baixa junto ao 
palco e à cota alta do balcão a partir do foyer.  
 O Cine Benguela, datado dos anos 60, consiste num cinema implantado no que seria 
um recinto ajardinado. Consiste em duas volumetrias puras, uma pontual que marca a entrada 
e outra que engloba a plateia e o palco, intercetado lateralmente por um anexo aos bastidores 
(fig. 74). A sala apresenta-se muito descaracterizada relativamente ao seu desenho original. No 
exterior, destacam-se a composição neoplástica entre a materialidade de planos e o posicio-
namento dos vãos.  
 A entrada segue o traçado do pórtico moderno, intercetando-lhe uma caixilharia que 
encerra o foyer e que contém a bilheteira e os anexos, permitindo o acesso a cabine e a sala 
de espetáculo, com um piso praticamente de nível e um pé-direito duplo em toda a extensão 
da sala. O conjunto segue uma configuração semelhante à do Cine Sporting, mas com um ca-
rácter moderno e profundamente plástico. São inseridos dispositivos amovíveis de sombrea-
mento laterais que se concentram numa extensa grelha horizontal, e que se assume como um 
elemento compositivo no alçado.  
 Na década de 1970, surge o Nimas 500 no Lobito. A representação do conjunto do quar-
teirão revela já uma consciência do movimento moderno internacional (fig. 73). O cinema surge 
num quarteirão de programa misto, pensado de raiz, englobando habitação e escritórios numa 
megaestrutura. Os corpos são levantados do chão e a composição volumétrica dos programas 
passa para uma nova escala de relação urbana. A pala atravessa a galeria de pilotis e anuncia a  










Fig. 68 - Cine São Paulo 
Fig. 66 - Cine Moreno Fig. 67 - Cine São Paulo 










Fig. 74 - Cine Benguela, Benguela Fig. 73 - Nimas 500, Benguela 
Fig. 75 - Ruacaná, Huambo Fig. 76 - Ruacaná, Huambo
Fig. 71 – Cine Infante Sagres, Huíla Fig. 72 - Cine Infante Sagres, Huíla 
Fig. 70 - Arco-íris Fig. 69 - Arco-íris
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entrada em consola sobre a rua. E também de salientar o desenho do muro posicionado na 
cobertura do cinema, um elemento que se encontra também no cinema Infante Sagres (fig.72). 
 Também o Ruacaná em Nova Lisboa, atual cidade do Huambo, tendo sofrido grandes 
alterações, passou a assumir exclusivamente a volumetria central onde se articula o programa 
de cinema. Os corpos que o ladeavam passam a assumir programas independentes e são re-
vestidos com materiais e pinturas distintas. Dá-se uma nova caracterização externa o que 
permite a franca perceção das funções intrínsecas aos volumes (fig. 75 e 76). 
 Os novos cinemas modernos incorporam a pluralidade programática e a relevância ur-
bana dos “monumentais”, assumindo uma plasticidade única e aproximação a um carácter 
local. Servem de exemplo o Cine Infante Sagres, o Cine Arco-íris e o Cine-Estúdio Namibe. 
Relativamente aos dois primeiros, são analisados primeiramente pela sua morfologia urbana, 
que atende em ambos os casos ao desenho da entrada sobre o gaveto. 
 
 
 Em setembro de 1974 é inaugurado o Cine Arco-Íris com 957 lugares. Tem a entrada 
junto ao gaveto, pontuada por uma pala gigante em arco (fig. 69). O vão provocado pela varanda 
do primeiro piso é disposta paralelamente ao eixo viário. A primeira serve para a configuração 
da frente sobre o gaveto, e a segunda, ortogonal à entrada, anuncia a sua posição.  
 Nestes cinemas, ao nível do interior, voltam-se a verificar elementos em baixo e alto 
relevo que se afirmam através de jogos geométricos em betão leve. Em detrimento da osten-
tação das artes decorativas, ganham uma qualidade plástica mais próxima de uma expressão 
gráfica do que de ornamento.  
 No Arco íris, as larguras dos pilares da plateia superior ditam os alinhamentos escul-
pidos na mesma orientação e com a mesma espessura, o que permite camuflar os pilares e 
aumentar visualmente a profundidade da sala (fig.70). No Infante Sagres, a composição geo-
métrica de alto contraste nas paredes laterais da sala permite um efeito semelhante (fig.71). 
 Também este implementado junto a uma rotunda, o Cinema-Estúdio do Namibe as-
sume-se como uma peça única, distinta pelo carácter da sua arquitetura e morfologia urbana, 
ao tentar aliar uma conceção de um cinema encerrado a uma implantação sobre um jardim ou 
parque público.  
 




2.4  Cine-estúdio Namibe 
 
 Em 1973, o proprietário do Cine-Moçâmedes, o Sr. Bauleth Eurico Gaspar, encomenda 
ao Atelier Boper um projeto de um novo edifício de cinema para a cidade. A sua implantação 
ocuparia um lugar crucial para o desenvolvimento do plano urbano, o qual não chega a con-
cretizar-se devido a uma grande evasão demográfica aquando dos movimentos populares que 
antecedem a independência do país. O cinema, por muitos apelidado como “a nave espacial”, 
encontra-se implantado sobre um terreno baldio, na intersecção da nova avenida para o novo 
aeroporto, que começa a ser construída em Janeiro de 1974, com a Av. Dona Amélia, a qual 
daria acesso a estrada para Porto Alexandre, a sul.   
 Encontrando-se entre a Rua Major Teixeira Pinto e a nova avenida, define uma impor-
tante charneira na cidade atual: a norte foi contruído o novo edifício do Governo Provincial, a 
malha urbana colonial sofre alguns arranjos sem significantes alterações; a sul, desenvolve-se 
a cidade informal e inconformada. Além da planta centralizada, também o cinema se encontra 
num “lugar central”, hoje enquadrado junto a baía e a Av. D. Amélia, a qual se assume hoje em 
dia como um eixo, ou limite, entre a cidade antiga e o musseque. É por isso importante uma 
reflexão sobre o seu papel histórico e social para cidade no futuro. Pela singularidade da sua 
forma e representando, nesta dissertação, o capítulo final do estudo evolutivo dos cinemas 
Angolanos, é aprofundado um olhar concreto sobre a sua arquitetura. 
 O Cine-Estúdio foi projetado como uma estrutura acoplada que continha, além do pro-
grama de cineteatro, um restaurante e zona comercial num corpo à parte (fig.83). Os serviços, 
distribuídos em três pisos atrás da caixa de palco, garantem o acesso vertical do bar, cozinha, 
sanitários e camarotes dos artistas. A cabine ocupa o espaço anterior a plateia, no primeiro e 
segundo piso. Sob a laje da cabine são inseridos o programa de bilheteira e bar, implementados 
na extensão das galerias laterais que se abraçam no espaço desperdiçado sob a pendente da 
plateia. 
 Além do Cine-Estúdio Namibe, a cidade contava com mais dois cinemas: o cineteatro 
de Moçâmedes e o cine-esplanada Impala. Gaspar Madeira, filho do Sr. Eurico, o qual enco-
menda o projeto a Botelho Pereira, afirma que “era do interesse das distribuidoras espalhar cá 
os filmes em cinemas diferentes”. Ao recordar as transformações urbanas que antecedem a 
construção do cinema, acrescenta:  
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Fig. 77 – Namibe, vista aérea e localização da implantação do Cine-estúdio 
 
               
 
Fig. 80 - Corte transversal à plateia 
Fig. 79 – Implantação (estacionamento) Fig. 78 - Implantação
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Fig. 81 - Cine-estúdio Namibe 
 
 
Fig. 84 - Corte longitudinal à plateia 
Fig. 82 - Planta piso 1 Fig. 83 - Planta piso 0
 A F O N S O  G O N Ç A L V E S  Q U I N T Ã  |  C I N E T E A T R O S  A N G O L A N O S  T I P O L O G I A S  1 9 3 2 - 7 5      47 
 
 
  “Angola sempre teve um desenvolvimento muito grande apesar da guerra, de-
vido às industrias: o café, o milho, a pesca... por isso foi necessário responder ao 
crescimento demográfico e tirar partido dele com a construção desses espaços de la-
zer para as pessoas que vinham cá procurar trabalho […]. Ora, com o aparecimento do 
porto industrial na proximidade da cidade, deu-se um rápido crescimento do Namibe 
e aí precisou-se de mais um cinema, está a ver? Vai daí que, quando surge o cine-
estúdio, já nos anos setenta, este é pensado já com o propósito de ser implantado numa 
futura zona mais diplomática da cidade, tendo hoje o edifício do Governo Provincial 
na proximidade, cuja construção lhe foi posterior”. Gaspar Madeira, 2016 [entrevista 
por AQ. cf. Anexo II] 
 
 
 Haveria, portanto, um plano urbanístico de embelezamento Avenida D. Amélia, ao qual 
o cinema serviria de referência urbana. Relativamente aos planos de implantação da proposta 
de Pereira, destacam-se algumas diferenças consideráveis com a situação atual.  O “Super-
mercado ou Centro Comercial” seria um volume suspenso sobre uma via nova, o que permitiria 
uma área sombreada sobre os lugares de estacionamento (fig.83). As localizações dos acessos 
verticais ao mercado adivinham-se pelos corpos salientes nas extremidades da volumetria que 
ladeiam parcialmente o cinema (fig.84).  
 Também no espaço envolvente se verifica o desenho de jardins e percursos, resul-
tando, ao nível do conjunto da implantação, um cinema de tipo híbrido. A conceção geral do 
edifício, parte do mesmo princípio que os cinemas de recinto como o Tropical, isto é, um ci-
nema de tipo fechado e inserido num jardim. O seu caso é verdadeiramente excecional porque 
não faz qualquer limite, o jardim constitui um espaço público, é um parque aberto à cidade. No 
fundo, revela as mesmas intenções de um cine-esplanada, quer pela localização sobre a baía 
de Moçâmedes, quer pelo desenho do jardim e percursos que englobam o quarteirão, deixando 
a qualidade evocativa de “paisagem tropical” para se assumir no franco desenho do espaço 
público. 
 Ao nível da entrada, esta é anunciada por uma interrupção do ritmo dos elementos 
verticais que tecem uma versão do pórtico moderno em todo o perímetro do edifício (fig. 85). 
Aqui, a repetição formal dos elementos estruturais que sustêm as vigas arqueadas que repou-
sam nas fundações do edifício, sugere um módulo que é interrompido junto a entrada, 
diferenciando a dimensão do vão e da caixilharia. O posicionamento simétrico das duas entra-
das concentra no espaço intermédio a bilheteira, aberta ao exterior, e o programa distribui-se 
a partir de uma galeria que atravessa todo o perímetro da volumetria.   
  













 Articulando a plasticidade moderna com o teatro clássico em planta, o arquiteto eleva 
a cota baixa da plateia e faz o acesso a partir de rampas laterais que ascendem ao palco se-
guindo as curvas da plateia, cuja planta deriva uma vez mais da planta em ferradura (fig. 87). 
Sob a laje da cabine concentram-se o programa de bilheteira e bar, implementados na exten-
são das galerias laterais (fig. 87). O espaço inferior à caixa de palco concentra uma sala escura, 
na extensão dos corredores laterais, que permite o acesso aos sanitários e ao restaurante, 
distribuído verticalmente atrás do palco, juntamente com o programa de cozinha e camarins. 
A estes, é-lhes acrescentada uma escada no extremo oposto, reservada a circulação vertical 
entre áreas técnicas.   
 O Cine-estúdio acaba por representar, neste trabalho, uma síntese do processo de 
evolução tipológica dos cinemas modernos. Ao elevar o conceito do cine-esplanada à escala 
urbana, constituindo um parque público, e dando o jardim à cidade, o cinema e os jardins cir-
cundantes, mais o mercado, constituiriam um novo centro para a cidade de Moçâmedes, 
representada nos murais em alto relevo na entrada do cinema (fig. 88), onde se constata uma 
alusão aos pescadores e às praias do Namibe. A estrutura revela, tal como nos cine-esplanadas 
de Belga, a mesma coerência plástica e organização liberal do programa (fig. 89) sob uma in-
tenção contemplativa da paisagem em seu redor. 
Fig. 85 -  Explosão axonométrica: estrutura, fachada, pro-
grama interior  




Fig. 86 - Cine-estúdio Namibe, exterior 
 
 
Fig. 87 - Cine-estúdio Namibe, foyer 
 
Fig. 88 – Cine-estúdio, plateia 
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Fig. 90 – Cine-estúdio, palco Fig. 89 – Cine-estúdio, mural











 O legado português estabelece os cânones estilísticos das salas de espetáculo projeta-
das no início dos anos trinta e quarenta em Angola. Com a construção do Restauração de 
Luanda, são introduzidos um novo carácter e escala a este tipo de equipamento. No caso do 
Monumental de Benguela, denota-se ainda alguma resistência aos novos modelos, pelo que o 
carácter geral do edifício transparece uma versão aumentada do modelo-tipo, introduzido 
pelo cinema Nacional, em 1932.  
  A transposição do efeito visual da platibanda escalonada continua a estar presente nes-
tes cinemas mas passa a assumir-se através da volumetria do programa. Ainda sobre o 
Monumental, a sua composição volumétrica faz transparecer no exterior a distribuição pro-
gramática do edifício: uma nave central engloba a sala de espetáculo e a entrada; nas naves 
laterais concentram-se a circulação periférica à plateia e o programa complementar à sala de 
espetáculo.  
 Com efeito, os cinemas do tipo fechado começam a desconstruir os preconceitos for-
mais do passado. Desde o pórtico moderno, aos frisos de ventilação e dispositivos de 
sombreamento estruturalmente intrínsecos ao edifício, estes exploram uma nova composição 
plástica, reinserindo esses elementos de acordo com os novos critérios de aproximação ao seu 
programa específico.  
 




 De modo a determinar assertivamente a validade destas conjeturas é realizada uma 
tabela de identificação tipológica dos cinemas registados até hoje no ACA. Sucintamente, foi 
possível concluir que existe uma forma de pensar equipamentos de cinema em Angola, antes 
e depois do aparecimento dos cine-esplanadas em meados dos anos 60. A seguinte tabela foi 
elaborada com base na ficha técnica do livro Angola Cinemas, onde são consideradas a data de 
construção, a autoria do projeto e a capacidade de lugares dos cinemas observados.  A estas 
variáveis, foi-lhes acrescentada a identificação da tipologia. Considera-se, 
 
(1) os de modelo-tipo ou primitivo, 
(2) os cine-esplanadas, 
(3) os recintos e salas híbridas 
 
 Apresentando a lista por essa ordem, verificamos que as datas aparecem mais ou me-
nos cronologicamente entre cada conjunto de tipos. O modelo primitivo, implementado com 
o cinema Nacional, dissipa-se ao longo dos anos 50 e, ao mesmo tempo, as soluções “não-
convencionais” vão surgindo muito pontualmente, sendo os exemplos mais antigos o Colonial 
de Luanda e o Ferrovia do Huambo. É a partir dos anos 60 que começam a surgir as soluções 
vincadamente híbridas, contemporaneamente aos cine-esplanadas.   
 Com efeito, assumem-se as volumetrias puras em detrimento das referências de estilo 
e, ao longo das décadas de 50-60, as salas de cinema passam a ser entendidas como parte 
integrante de um programa mais abrangente. O Nimas 500 do Lobito constitui o caso mais 
flagrante, em que se associa ao cinema o programa de habitação, comércio e escritórios, trans-
postos para a fachada em volumetrias diferenciadas. 
 Com a emergente proliferação dos cine-esplanadas ao longo dos anos 60, a repartição 
programática concreta em objetos como a pala, o bar, a cabine, o próprio ecrã, forçam a con-
ceptualização de espaços híbridos, cinemas semi-abertos, como o Moreno ou o São Paulo, ou 
cinemas inseridos em recintos ajardinados fechados, como o Cine Benguela e o Tropical de 
Luanda. Os cinemas deixam de ser entendidos como parcelas urbanas e as suas fachadas pas-
sam a ocupar grandes frentes urbanas.  












    1 
 São João - - - Huambo 
 
Sporting Club c.1930 728 - Bié 
 
Nacional 1932 896 Vasco Vieira da Silva Luanda 
 
Ruacaná c. 1940 837 Raúl Rodrigues de Lima Huambo 
 
Moçâmedes c. 1940 655 - Namibe 
 
Tômbwa c. 1950 394 Pancho Guedes Namibe 
 
Sporting c. 1950 352 - Kuanza Sul 
 
Monumental 1952 1000 Fernando Batalha Benguela 
 







    2 
 África - 754 - Luanda 
 
Baía - 500 - Benguela 
 
Chicapa - 729 - Lunda Sul 
 
São João - 452 - Luanda 
 
N'Gola c. 1960 1247 - Luanda 
 
Kalunga c. 1960 1146 - Benguela 
 
Tivoli c. 1960 989 Manolo Gonzalez Potier Luanda 
 
Karl Marx c. 1960 1302 João Garcia de Castilho Luanda 
 
Kilumba 1969 805 - Luanda 
 







    3 
 Alfa 1 e 2 - 639 - Luanda 
 
Tropical - 688 - Luanda 
 
Estúdio 404 - 404 - Huambo 
 
Impérium - - - Benguela 
 
Moreno          -          734 - Uíge 
 
Ferrovia c.1930 - - Huambo 
 
Colonial c.1940 - - Luanda 
 
Restauração 1946-52 - J. e Luís Garcia de Castilho Luanda 
 
São Paulo c. 1960 820 Vasco Vieira da Costa Luanda 
 
Benguela c. 1960 762 - Benguela 
 
Arco-íris 1974 1200 Aarão Pinto Huíla 
 
Infante Sagres 1975 800 Luís Taquelim Huíla 
 
Estúdio Namibe 1975 378 Botelho Pereira Namibe 
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 O pórtico reaparece de caso para caso, mesmo nos grandes monumentais dos 70, quer 
através da deformação da pala no Arco-Íris, quer pela fachada do Cine-estúdio do Namibe, que 
parece ser o resultado da articulação do desenho do pórtico moderno com a própria estrutura 
que sustém a cobertura. 
 Na sequência de imagens à direita, estabelece-se uma cronologia visual que coloca em 
evidência a pala e o pórtico de entrada como dois elementos transversais à grande parte dos 
cinemas observados. De modo a fundamentar visualmente este processo evolutivo, as filma-
gens da viagem de estudo a Angola serviram para realizar uma montagem sequencial dos 
cinemas e na qual se mostram apenas os elementos formais que são legados de uns para os 
outros (cf. Anexo IV).  
 Neste filme, aparecem os cinemas do tipo-Nacional em primeiro lugar e só são mos-
tradas as fachadas de cada um, o que permite contemplar a transformação gradual do modelo 
escalonado em soluções mais volumétricas, como no Impérium e no Ferrovia. De seguida, o 
cruzar de imagens dos cinemas com paisagens angolanas, antecipa a chegada dos cine-espla-
nadas e finalizamos com o Cine-estúdio, o exemplo que serve de síntese ou mesmo de 
monumento à história dos cinemas em Angola.  
 No fundo, a montagem cinematográfica serve na transposição visual desta conclusão, 
onde percebemos os cinemas angolanos não pela sua definição histórica ou nomeação espe-
cífica, mas através da contemplação das mutações que ocorrem no seu conjunto sequencial, 
como um objeto único e em movimento ao longos dos tempos. 
Em Luanda, conta-se um total de 16 salas de espetáculo, sendo que a esmagadora mai-
oria são do tipo cine-esplanada. Devido à construção em massa dos equipamentos ao ar livre, 
os cinemas fechados que são projetados após os cine-esplanadas são parcialmente encerra-
dos e são-lhes instalados sistemas de sombreamento propícios aos estímulos das correntes 
de ar, permitindo o sombreamento e a ventilação natural do espaço. Deixam de ser exclusivos 
ao uso para cinema e são entendidos como recintos ajardinados, criando pátios e galerias que 
prolongam a experiencia espacial a novas atmosferas.  
 Os grandes cinemas projetados no início dos anos 70, retomando a escala monumen-
tal dos antigos cineteatros, revelam uma nova aproximação à tipologia que transparece no 
carácter dos edifícios, bem como no confronto com o lugar em que se inserem. A sua implan-
tação é enquadrada harmoniosamente no território e na cidade, assinalando-os como novas 
referências urbanas. Assumem-se como objetos únicos, autênticos monumentos ao patrimó-
nio moderno em Angola. 
































































 José Amândio Parro Botelho Pereira nasceu na Covilhã a 8 de Julho de 1938. Foi um 
arquiteto português com uma vasta obra em Angola, Moçambique, Brasil e Portugal, tendo 
dedicado grande parte da sua vida ao Ensino.  
 Em 1959, Pereira cumpriu serviço militar, especializando-se em artilharia antiaérea no 
Curso de Oficiais Milicianos do Exército Português. Ao concluir o Curso Especial de Arquite-
tura pela Escola Superior de Belas Artes de Lisboa, viaja para Moçambique onde abre atividade 
como profissional liberal “por despacho do Ministro do Ultramar”. A convite do seu pai, que 
era Diretor da Escola Industrial e Comercial de Moçambique, Pereira é integrado na equipa de 
formação da Escola Técnica de Vila Cabral, onde começa a dar aulas em 1962.  
 Enquanto arquiteto, até 1965, foi autor de “trinta obras e dois projetos de urbanização 
nas regiões de Vila Cabral, Tete e Porto Amélia”. Casou a 13 de Novembro de 1962, trabalhou 
por mais quatro anos em Moçambique e mudou-se com a família para Cabinda, em Angola,  
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onde foi sócio e diretor técnico da firma “TECORE – Sociedade Técnica de Construções e Re-
presentações, Lda”, até 1968. No ano seguinte, abriu escritório próprio em Moçâmedes 
(Namibe) onde viveu e trabalhou até 1972 como “Arquiteto avençado da Câmara Municipal de 
Moçâmedes”.  
 Em Moçâmedes (Namibe) trabalhou quase exclusivamente como arquiteto. No seu es-
critório, Boper, foi autor de vários projetos de cariz público e industrial para a cidade. Além do 
Cine-estúdio Namibe, o qual podemos encontrar ainda hoje, projeta também uma fábrica de 
mármores, um casino, um hotel, um edifício para a rádio local, havendo também registos de 
encomendas pessoais sobretudo para habitação.  
 Os projetos, desenhos e apontamentos desta fase, remontam para uma visão altamente 
futurista, quase utópica, sobre o desenvolvimento da antiga cidade de Moçâmedes. De acordo 
com a família, terá sido numa viagem realizada ao continente Americano em 1971 que recolheu 
a referência da torre de comando do aeroporto de L.A., da autoria de Buckman & Pereira, para 
o seu projeto de uma nova sede para a Rádio Clube de Moçâmedes. A curva ou a composição 
circular são temas que encontramos ao longo da sua obra, tanto neste projeto, bem como no 
Cine-estúdio e no Impala. 
 Tendo já concretizado um número considerável de obras nos últimos anos, volta a Lis-
boa para a conclusão da sua formação superior. Só em Angola, deixou-nos “duas centenas de 
projetos de Arquitetura e três de urbanização, destinados a particulares, a Câmaras Municipais 
e ao Governo, nas regiões de Luanda, Cabinda, Moçâmedes e Sá da Bandeira”. A sua prova final 
consistiu na apresentação e defesa dos principais projetos que tinha realizado até então [1965-
74], sustentados pela sua pesquisa e investigação pessoal sobre projetar para aquele clima e 
região.  
 Entre os projetos recolhidos, destacam-se alguns aspetos da sua obra que são aqui 
colocados em evidencia, paralelamente a sua biografia. Atendendo a uma aproximação ao seu 
modo de projetar, esta nota biográfica destaca algumas casas que desenha em Moçâmedes. 
Um elemento transversal a estes três projetos é o desenho de pátios.  
 A extrema radiação e temperatura obriga a Arquitetura a adoção de modelos introver-
tidos, procurando controlar a atmosfera do edifício, quer pela própria volumetria, quer por 
dispositivos adjacentes ao seu desenho, que estimulem os movimentos de ar ou que potenciem 
o sombreamento das áreas livres. O clima torna-se um fator crucial na determinação da forma. 
Citam-se algumas passagens da memória descritiva do projeto da moradia para a “Srªa D. Alda 
Nascimento” de 1974:  
 




  “O presente documento apresenta e justifica o projeto […] que pretende man-
dar construir no seu terreno sito entre a Avenida Gov. Silva Tavares e R. António de 
Mesquita, na cidade de Moçâmedes. O terreno apresenta frentes para duas vias de 
circulação e apresenta declive acentuado no sentido sul/norte, com vistas sobre o 
porto e baía de Moçâmedes. […] Partido Funcional e Estético: dado o declive do ter-
reno deu-se como mais adequada uma solução de planos sucessivos, de modo que 
parte do edifício principal, que se desenvolve em rés-do-chão para a avenida continua 
primeiro andar para o lado norte. A moradia foi desenvolvida dando plena indepen-
dência as várias zonas. A correção de perfil contribui para dar maior impacto visual a 
edificação […] permite a criação de espaços amplos, luminosos e acolhedores, quer 
pela articulação dos planos em que se desenvolve, quer pelo equilíbrio das suas linhas. 
[…] Partido Estrutural: toda a construção se desenvolve numa estrutura reticulada de 
betão armado, com lages aligeiradas, de modo a obter-se o máximo de rapidez e eco-
nomia na construção. […] Construção Geral: prevê-se que o aproveitamento total do 
terreno, conforme o presente projeto se venha a fazer em duas fases: a primeira com-
posta do edifício principal e a segunda pela piscina e bloco inferior.” (Pereira, 1974) 
 
 
 Outro tema que parece ser reincidente na memória descritiva dos seus projetos é a 
correspondência da sectorização do programa com os corpos que compõe a volumetria geral 
do edifício. Sobre a moradia para António dos Santos Riscado, “desenvolve-se em 3 zonas dis-
postas em U, o que por si só define as zonas de ocupação: Zona intima, Zona de Estar e a Zona 
de serviço. A moradia desenvolve-se num só piso, em volta de um pátio interior totalmente 
destinado ao logradouro de família.” Da mesma maneira, no projeto da residência privativa 
para o presidente da Camara Municipal de Moçâmedes, acrescenta:  
 
 
  “Pretende-se que a moradia seja desenvolvida em núcleos bem distintos: Zona 
Social, na parte anterior do primeiro piso; Zona de serviços, na parte posterior do 
mesmo piso; Zona íntima, no segundo piso. A zona de entrada será facilmente acessível 
as três zonas, ao mesmo tempo que constitui o necessário elo de ligação entre elas. 
Serão previstos dois pátios: de Serviço e Social. […] Uma larga varanda solário contorna 
praticamente todo o segundo piso. […] Uma escada constitui o acesso ao segundo piso, 
podendo no entanto o acesso a suite dos visitantes fazer-se por uma escada indepen-
dente e privativa partindo da zona da garagem. […]A moradia foi desenvolvida dando 
plena independência as várias zonas.” (Pereira, 1974) 
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 Sobre o projeto da casa para o Sr. Francisco Rodrigues Guita na Vila de Viana, na pro-
ximidade de Luanda, escreve:  
 
  “Adotou-se uma solução de planta circular, que permite obter o máximo de 
superfície concentrada. Cuidou-se especialmente da forma e dimensões dos vãos e do 
seu equilíbrio com os panos fechados, do tratamento plástico das proteções e da apli-
cação criteriosa de materiais e cores. Procurou dar-se ao conjunto um aspeto leve, 
proporcionando e bem equilibrando, acentuado por cores claras, de sombras fortes, 
necessárias se atendermos as dimensões bem grandes do conjunto. Tentou-se coad-
juvar este tratamento plástico pela aplicação de materiais esteticamente simples.” 
(Pereira, 1974) 
 
 São vários os projetos em que o arquiteto demonstra uma busca insaciável pela forma 
circular e articulação de uma organização cartesiana sobre essa premissa. Se nos projetos de 
habitação associa aos pátios a dimensão social da casa, “o centro onde está a vida”, nos projetos 
de base circular é o programa social que define a centralidade. No caso da moradia para Ro-
drigues Guita, é o espaço da lareira e dos assentos que a rodeiam que se assume como o lugar 
de reunião social, ocupando assim o centro da implantação e sobre o qual se organiza o resto 
do programa inerente. 
 No caso dos grandes edifícios que projeta, também a torre para Rádio Clube de Moçâ-
medes, que surge como uma clara referencia ao aeroporto de L.A. e a qual incluía também um 
restaurante panorâmico, coloca o estúdio e a antena de transmissão, bem como o acesso ver-
tical, sob o mesmo eixo central. Assim, a organização programática é consequente na forma 
do edificado e a antena não é apenas um elemento técnico colocado sem relevante critério 
sobre a cobertura do edifício, é estruturante também para a sua forma e justa perceção da sua 
finalidade. No caso do Cine-Estúdio, é o espaço da plateia que ocupa o centro da estrutura. 
Sucintamente, são os espaços ditos “comuns” que ocupam esse lugar simbólico, a base circular 
determina a organização do programa em redor. Já no caso do Aquário, como exceção, as for-
mas circulares surgem como planimetrias que permitem a livre circulação a volta do corredor 
expositivo, onde se concentram os tanques e os filtros de água. 
 Após o 25 de abril de 1974, o arquiteto muda novamente de cidade ao ser convidado a 
dar aulas em Sá da Bandeira, voltando ocasionalmente a Moçâmedes para acompanhar a cons-
trução do Cine-estúdio. Tinha sido convidado pela Faculdade de Letras do Lubango a formar 
e lecionar a cadeira “História da Arte Africana” em Sá da Bandeira (Huambo) e como era uma 
disciplina até então inexistente, ficou a seu cargo o levantamento dos conteúdos do programa 
com cooperação de estudantes e voluntários de diferentes províncias angolanas.  
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Fig. 91 - Corte alçado, moradia; Alda Nascimento 
Fig. 92 - Alçado tardoz, moradia; Alda Nascimento 
 
 
Fig. 93 - Planta, moradia C. M. M. 




Fig. 95 - Perspetiva, moradia; Alda Nascimento 
 
 
Fig. 96 - Perspetiva, moradia; António Riscado 
Fig. 97 - Planta, moradia; António Riscado 
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Fig. 100 - Plantas do 1º e 2º piso, moradia; Rodrigues 
Guita 
Fig. 98 - Perspetiva; Rádio Clube de Moçâmedes 
 
 
Fig. 99 - Rádio Clube de Moçâmedes, piso térreo 
Fig. 101 - Rádio Clube de Moçâmedes, corte da torre 
Fig. 102 - Planta do 1º piso, Aquário de Moçâmedes 
 
 
Fig. 103 - Alçado, moradia; Rodrigues Guita 
Fig. 104 - Corte, moradia; Rodrigues Guita 




 No início do ano letivo de 1974/1975, Pereira concorre ao conselho diretivo da escola 
com uma lista onde estavam integrados um professor da Faculdade de Letras e um represen-
tante dos estudantes que era militante da UNITA, um dos partidos concorrentes à presidência 
na altura. Apesar do arquiteto se assumir como independente, neste período que antecede a 
independência do país instaura-se um estado de medo social profundo e foram-lhe conse-
quentes as perseguições, escutas e vigias a todos aqueles que fossem associados direta ou 
indiretamente às fações partidárias inimigas. Assim, tendo sido eleito presidente de um con-
selho onde existiam alguns membros da UNITA, Pereira teve que resistir a incontáveis 
opressões, tanto dos docentes como dos estudantes e dos locais a favor das fações opostas.  
 O pré-governo de transição angolano, criado com o Acordo do Alvor de 1975, no Al-
garve, era liderado por um alto-comissário e representantes dos três partidos concorrentes à 
presidência: o MPLA, a UNITA e o FNLA. Dos vários conflitos diplomáticos entre as três fações 
nos primeiros meses de 75, Jerónimo Wanga, da UNITA, que tinha sido nomeado Ministro da 
Educação, exige a independência do Pólo Universitário do Lubango da Universidade de Lu-
anda, sobre a qual o MPLA detinha maior influência.  
  “Em frente à nossa casa havia uma residência de estudantes do MRPP […] era 
flagrante a vigilância: havia sempre alguém às janelas ou varandas, havia comunicações 
via rádio a relatar os nossos movimentos, comentários. Na universidade, havia as frases 
ditas de forma audível nas costas dos pais, ameaças, algumas de morte, que depois 
também chegariam em papel por baixo da porta de casa.” (Leonete Pereira, 2016 [en-
trevista por AQ. cf. Anexo II]). 
 O Ministro Wanga entra em contacto com Botelho Pereira para a formação da Univer-
sidade do Lubango e marcam um encontro que não chega a acontecer devido ao contacto ter 
sido intercetado pelo MPLA. O reconhecimento público da relação de Pereira com o Ministro 
despoleta uma revolta universitária em Sá da Bandeira e teve por isso que responder em as-
sembleia para toda a escola, juntamente com os outros representantes da lista que 
compunham o conselho, a todas as acusações que comprometiam a sua ligação a Wanga, bem 
como às insinuações de julgamento popular que se seguiram.  
 Em Julho de 1975 a faculdade é tomada pelas armas do MPLA e Pereira consegue fugir, 
refugiando-se num posto militar português com a família. Durante a noite, volta sozinho à 
escola para reaver “o selo branco da universidade com que se oficializavam os documentos”. 
Num espaço de 48 horas, viaja para Luanda e entra em contacto uma última vez com Wanga,  
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retornando com bilhetes de avião para Curitiba no Brasil e um documento assinado pelo dire-
tor-geral dos Serviços da Educação, por ordem do ministro, que seria “o salvo-conduto para 
algumas dezenas de pessoas”.  
 O documento apresentava uma ordem do governo que o incumbia de ir ao Brasil re-
colher currículos das faculdades de arquitetura de modo a criar-se o primeiro curso de 
licenciatura em Arquitectura de Angola. Esse documento serviu-lhes de carta de passagem na 
fronteira com a Namíbia, onde estavam concentrados militares das fações partidárias rivais e 
só poderiam passar com o consenso das três. Ao sobreviver à fronteira, apanham o voo de 
Joanesburgo para Curitiba. 
 Nesse primeiro ano, manteve dois trabalhos em Curitiba, no Brasil: um enquanto ar-
quiteto do departamento técnico do banco Bamerindus e outro como arquiteto avençado da 
“PARANATUR – Empresa Paranaense de Turismo”. Entre os inúmeros projetos de edifícios para 
o Bamerindus, destaca-se o projeto do edifício de escritórios “Palácio Avenida”, realizado jun-
tamente com o arquiteto Renato Mueller.  
 Os projetos de igual ou superior escala manifestam um carácter profundamente raci-
onalista e megalítico que se encontra também no projeto de um Hotel para Camboriú, 
projetado em 1976, quando se encontra a frente do Departamento de Projetos da firma 
“CONSWAB – Projetos e Construções Civis, Lda.”  
 Abre escritório próprio em Setembro de 1977, em casa, onde realiza trabalhos de con-
sultoria para várias empresas e entre as quais se destaca a edificação e direção técnica da 
construção do edifício administrativo da Ordem de Rosa-Cruz em Curitiba. Este projeto as-
sume um panorama completamente aleado da linguagem moderna convencional, bem como 
dos seus restantes projetos. No edifício sede da Ordem Rosa Cruz encontramos uma recons-
tituição, ou adaptação, do templo de Edfu à escala humana.  
 De 1978 a 1980, trabalha enquanto arquiteto avençado do Grupo de Empresas “Can-
deias Club Turismo”, “TERTIUS – Planejamento de Serviços, Lda.” e “Construtora e Imobiliária 
Pirâmide, Lda.” É autor de “cerca de setenta projetos de Arquitetura e de complexos turísticos 
e cinco de Urbanização nos Estados de Paraná e Santa Catarina”.  
 Tendo ultrapassado os seus 35 anos, não pôde entrar na Prefeitura (equivalente à Or-
dem dos Arquitetos em Portugal), porém, devido ao seu vasto currículo, foi-lhe possível 
trabalhar fornecendo apoio técnico e consultoria na construção de edifícios, colaborando com 
arquitetos e empresas locais na realização de vários projetos e concursos. Com a depressão 
económica do Brasil e a consequente estagnação da construção, a família viaja para Portugal e 
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Pereira permanece no Brasil para fechar encomendas e receber os últimos vencimentos antes 
de regressar à Covilhã.  
 
 
Fig. 105 - Edifício Sede da Ordem de Rosacruz, Curitiba 
 
 De 1981 a 1982, trabalha para a Câmara Municipal da Covilhã como diretor do GAT (Ga-
binete de Apoio Técnico), abrindo escritório em sua casa (projetada pelo próprio) em 1982. 
Viaja uma última vez para o Brasil em 2005 e vem a falecer na Covilhã em 2008. Nos últimos 
anos da sua vida dedicou-se inteiramente ao ensino e à avaliação de imóveis, realizando alguns 
projetos para a C. M. da Covilhã e particulares. 
 José Botelho Pereira foi um arquiteto multifacetado, de uma curiosidade insaciável. A 
sua obra transparece uma reflexão pessoal, distante de um qualquer discurso enquadrado no 
fenómeno modernista internacional do seu tempo. A incidência do lugar central, físico, com 
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outra noção de centralidade, mais emotiva. Trata-se de uma reflexão que atravessa muitos dos 
seus projetos, quer nos pátios sociais, quer na franqueza da planta circular. 
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Isabel Martins  
Fevereiro 2016 
Arquiteta, Luanda   
Diretora do Departamento de Arquitetura da Faculdade de Engenharia da Universidade Agostinho Neto  
 
Como descreveria a prática de projeto desta escola no tempo do Arq. Vieira da Costa? 
Quando abriu o curso de Arquitetura eu vim. Era uma prática interessante pois haviam expe-
riências diferentes. Tínhamos a Escola do Porto que tem uma forma “muito própria” e era 
reconhecida a sua forma de ensinar. Tivemos cooperação vietnamita também...  eles desenham 
que é uma coisa maravilhosa, é um desenho que não parece real sabe? No fundo, havia um 
patriotismo latente, nós estávamos no princípio da independência, as pessoas só queriam era 
fazer e fazer. O arquiteto tinha que ser um quadro polivalente, não era para ficar em Luanda, 
era para ir de Cabinda ao Cunene, que é muita coisa. Não havia inibições a nível de criatividade, 
as pessoas criavam, adaptando depois os projetos à realidade, ao clima, aos materiais existen-
tes. Foi uma altura em que andava muito a moda da arquitetura da terra e toda a gente 
conhecia o Hassan Fathy, o grande arquiteto egípcio. 
Fora domínio colonial, como viu a arquitetura angolana assumir a sua identidade própria?  
Estamos todos à procura dela porque de facto é muito forte aquilo que vem de fora e por isso 
é difícil a competição entre uma pessoa que só tem a sua arte, de fazer arquitetura, e aqueles 
que têm tudo, o know-how, o poder económico... pode crer que os arquitetos que aqui traba-
lham são pessoas muito esforçadas e tentam fugir àquilo que o ocidente mostra. No entanto, 
você anda por esta cidade e vê a arquitetura ocidental, contranatura, cheia de vidro, gastando 
recursos energéticos sem necessidade nenhuma. Esses cogumelos, como lhes chamo, é uma 
arquitetura do capital, exclusivamente, não traz conforto nenhum, não traz! Se não há energia, 
você morre cozido dentro de um edifício. Porque não está bem orientado, não tem os materiais 
de construção próprios. Aqui em Angola encontra uma técnica muito rudimentar, do pau a 
pique, que consiste num muro feito com paus e, entre uma fiada de paus e outra, há pedra, e 
essa pedra é preenchida com esse barro. Portanto, a tradição, aqui, é mesmo essa e com ori-
entação fazem-se coisas lindíssimas. Mas com barro melhorado, digo, o tal BTC tão famoso. A 
escola dá o conhecimento internacional, que se reconheça noutros lugares, mas a essa procura 
de identidade é completamente individual.  








Que cinemas costumava frequentar aqui em Luanda? Que filmes gostava de ver?  
Ia sobretudo às salas-estúdio que havia no Restauração, que hoje é a Assembleia Nacional. Ao 
Avis, que depois foi Karl Marx e hoje não é coisa nenhuma pois está completamente abando-
nado. Naquela altura tínhamos a mania de não ver nem coboiadas, nem românticos, nem nada. 
Procurávamos inconscientemente aqueles que a nosso ver tinham um forte cunho social. Vía-
mos o Buñuel também... cinema de intervenção, chamemos-lhe assim, em que se falavam de 
assuntos proibitivos naquele tempo. 
 
Apesar das incontáveis salas de cinema ao abandono, continuam a construir-se cinemas, 
sobretudo em centros comerciais. Poderia explicar-me como estas salas são substancial-
mente diferentes das do tempo dos cine-esplanadas?  
Cinema com a conceção de um edifício próprio, independente, estes dos centros comerciais 
não são. E, no fundo, estas salas de espetáculo continuam a ter uso pelo consumo do próprio 
centro comercial. Uma coisa é você ir a uma esplanada, ou um café, e ser quase que “encami-
nhado” para ir ver um filme. Outra coisa é você ter de comprar o bilhete do filme para poder 
ir à esplanada. São duas coisas completamente diferentes. No caso de Angola, você tinha es-
planadas nos cinemas ao ar livre, mas de onde não vê o filme, até porque estas são colocadas 
de forma a que o ângulo de visão não seja possível, fica completamente desalinhado de modo 
a forçar esse percurso contemplativo do jardim à volta. O que é que a esplanada fazia? No 
fundo, era como uma sala de visitas, em que eu recebo as pessoas, converso com elas e lhes 
ofereço algo para tomar. A esplanada era para servir realmente o filme, participava do filme. E 
nós vimos filmes tão bons.. 
 
 





Sociólogo, Namibe   
Filho de um sócio do Cineteatro Moçâmedes 
 
Apesar da pequena dimensão de Moçâmedes, a cidade chega a albergar três cinemas e conta-
se mais um em Porto Alexandre. Como recorda essas transformações?  
Angola sempre teve um desenvolvimento muito grande apesar da guerra, devido às industrias: 
o café, o milho, a pesca... por isso foi necessário responder ao crescimento demográfico e tirar 
partido dele com a construção desses espaços de lazer para as pessoas que vinham cá procurar 
trabalho. Com o aparecimento do porto industrial na proximidade da cidade, deu-se um rápido 
crescimento do Namibe e aí precisou-se de mais um cinema, está a ver? Vai daí que, quando 
surge o cine-estúdio, já nos anos setenta, este é pensado já com o propósito de ser implantado 
numa futura zona mais diplomática da cidade, tendo hoje o edifício do Governo Provincial na 
proximidade, cuja construção lhe foi posterior. O primeiro cinema, creio eu, foi o Garret, de-
pois desse fechar fizeram-se algumas projeções no Ferrovia e entretanto surgiu o Cine 
Moçâmedes. Penso que isto foi mais ou menos na altura em que o Marcelo Caetano era Minis-
tro das Colónias e até o veio aqui visitar.... no lugar do Garret contruiu-se o edifício do Clube 
Atlético. 
Lembra-se do aparecimento do Impala na cidade?  
Era eu miúdo e o meu pai era sócio do Cine-Moçâmedes juntamente com o Sr. Eurico. Mais 
tarde surgiu o Impala, que fazia concorrência e ainda bem, pois a cidade precisava de mais 
espaços do género. Era uma competição saudável porque naquela altura vinha muita gente ao 













Os filmes, como eram divulgados?  
Eram divulgados pela rádio e por cartazes. Como isto era pequeno, sabia-se sempre “hoje, 
filme de índios, às 16h, vamos para a coboiada”. Tínhamos o gerente, o sr. Eurico, o projecio-
nista, as meninas nas bilheteiras e o maquinista que tratava do gerador. O filho do gerente é 
que estava ligado às divulgações dos filmes. 
 
Na sua opinião, era reconhecido o potencial desses espaços para uma certa pedagogia cul-
tural? Que filmes passavam?  
Pelo menos, havia vontade de avançar, pois na altura da reinauguração do Cine-Moçâmedes, 
já dos novos proprietários, passaram muitos filmes, do Ben King, do Eisenstein... mas não sei 
se os conseguiram vender por cá, o que interessava eram as massas, era dizer que aqui e acolá 
também tinham um cinema, essa pedagogia cultural foi um bocado esquecida, não havia mui-
tas vezes explicação daquilo que estava a ser visto, excetuando talvez as escolas que uma vez 
ou outra frequentavam os espaços, mas era muito complicado por causa dos problemas que 
haviam na altura. A maioria não olhava para o fundo da questão, queriam ir ver o filme, esque-
cer-se dos problemas e ir dormir, esquecer-se que tinham de “fazer bicha” no dia seguinte 
para comprar os cadernos para os filhos, para comprar o pão, para comprar a carne... naquela 










Jornalista do Público  
Filha de José Botelho Pereira 
 
Como me poderia descrever a sua infância na antiga cidade de Moçâmedes?  
Ora bem, eu fui para lá muito pequenina, antes estávamos em Cabinda e depois fomos para o 
Namibe onde vivemos até 1969. Eu e os meus irmãos passávamos a vida na areia, na praia, na 
rua... íamos para a escola a pé. No meu colégio tínhamos alunas de todas as cores e havia uma 
naturalidade bastante grande... mas com o desenrolar do contexto político da altura percebi 
que não era tanto assim. Foi uma época complicada... havia já um pré-governo de transição 
que englobava os três partidos e o MPLA (Movimento Popular da Libertação de Angola) domi-
nava já grande parte do país. O meu pai foi convidado a dar aulas no Lubango e assumiu o cargo 
de Diretor do Conselho Diretivo da Universidade. Era uma posição que tinha de facto já alguma 
relevância política, mais do que me podia aperceber na altura. Internamente, haviam aqueles 
que queriam a independência da Universidade Central, Agostinho Neto, pois no Conselho Di-
retivo onde operava o meu pai, existiam membros da UNITA (União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola). Nessa altura, lembro-me da nossa casa ser vigiada a toda a hora... 
lembro-me de estar a brincar no jardim e em frente havia um apartamento onde estavam lá 
sempre com os binóculos. Eram estudantes portugueses, a mando do MRPP, que, suposta-
mente teriam vindo a Angola ensinar alguns métodos de agitprop.  
Foi então que deixaram o país?  
Sim, o plano era sairmos pela fronteira sul. Fomos em dois carros, depois até apanhamos uma 
caravana que ia na mesma direção que nós e tivemos bastantes percalços... eu lembro-me disto 
quase ao nível do chão, eu estava a brincar com os filhos dos militares que nos estavam a im-
pedir de atravessar, enquanto os nossos pais discutiam se podíamos sair do país ou não. 
E como é que o conseguiram?  
Com uma carta de um futuro Secretário da Educação que teria encomendado ao meu pai uma 
pesquisa sobre escolas de Arquitectura e recolha de currículos no Brasil, no sentido de montar 
uma faculdade especializada quando “retornasse”. 








Como foi a adaptação ao Brasil?  
Foi tudo diferente, tão diferente… o Brasil estava a anos-luz de Angola. Ele fez um curso téc-
nico, trabalhou primeiramente para um banco e depois abriu gabinete próprio. Lembro-me 
dele ter desenvolvido uma técnica construtiva e em poucos meses construiu uma série de ca-
sas em banda, no balneário de Camboriú, em Florianópolis.  
Para os seus pais terá sido um “voltar a casa”, mas para a Leonete, findos esses cinco anos 
em Curitiba, como foi viajar para Portugal e instalar-se aqui?  
Eu tinha 15 anos, nunca tinha cá estado, era como um peixe fora de água... nunca tinha ouvido 
a expressão “parece mal”. Depois de uma infância sem televisão, fui para o Brasil que tinha já 
televisão a cores e vim para um país onde 90% das televisões ainda eram a preto e branco. E é 
isto: foi como chegar a um país a preto e branco. 
Sentiu que essa mudança o afetou também, ao seu pai?  
Ele mudou imenso, para se desculpar dizia “eu tive uma educação do século dezanove, vivi o 
século vinte e estou a tentar adaptar-me ao século vinte e um”.  Ele voltou para a Covilhã e 
ficou a trabalhar na Câmara por dois anos... fartou-se daquilo e resolveu ir dar aulas outra vez. 
Sempre deu aulas, expeto no Brasil, até costumava dizer que tinha um trabalho e um emprego, 
isto é, um era dar aulas, para subsistir, o outro, para a sua realização pessoal, a Arquitetura... o 
escritório dele ainda hoje tem um cheiro característico. A nossa casa foi desenhada para que 
aquele fosse o espaço dele.  
Recorda algum projeto do seu pai em especial?  
Havia uma moradia que ele fez para a Miss Portugal, a Riquita, era uma espécie de bunker por 
fora e toda envidraçada por dentro... lembrava bastante o cine-estúdio. Ele tinha uma analogia  
 




muito engraçada, costumava dizer que a casa era como um ovo, em que no centro estava a 
vida. Esse foi um projeto que ele fez pouco depois de uma viagem ao mundo que fez com a 
minha mãe em 70 ou 71, em que ele procurou inspiração para os projetos que tinha lá no Na-
mibe e trouxe dos estados unidos a tal referência do aeroporto de L.A. para o RádioClube de 
Moçâmedes. 
 
Como descreveria o seu processo de trabalho, como é que ele pensava sobre a arquitetura?  
Um chefe de uma tribo disse-lhe uma vez “casa de branco, túmulo de vivo” e isso ficou com 
ele. Ele costumava dizer que tinha aprendido a falar com as árvores, com aquilo que faz parte 
do lugar, a vivência em redor. Ele escreveu alguns livros que não chegaram a ser publicados, 
um deles, a “Teoria das Correntes Lentas”, tinha a ver com a luz não ter tido sempre a mesma 
velocidade desde o Bing Bang, teoria que foi já corroborada por um autor londrino... ele era 
muito curioso, estudava muito, lia imenso, sobretudo tudo aquilo que fosse ligado às ciências. 
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Leonete Pereira  
Agosto 2016 
Reformada, Covilhã  
Ex-mulher de José Botelho Pereira 
 
Quando é que o seu marido começou a trabalhar? 
[O Zé], tendo acabado o serviço militar e o Curso Especial de Arquitetura, na Faculdade de 
Belas Artes de Lisboa, foi convidado para montar a Escola Técnica de Vila Cabral, em Moçam-
bique. O Pai dele estava ligado ao ensino lá, era Diretor da Escola Industrial e Comercial. O Zé 
sabia o nome mas eu não me recordo... o Major!, que estava à frente da instituição, é que disse 
“então espere aí, o rapaz é que era o ideal para ir para Vila Cabral”. Era um lugar isolado, não 
era qualquer um que quereria ir para lá. Com o pai, enquanto director de escolas técnicas, 
tinha ali um bom mentor para ele montar a de Vila Cabral e começou a dar umas aulas como 
professor. Pouco tempo depois ligou-me e disse “um jovem director de uma escola quer casar 
contigo” e assim foi, casamos a 13 de Novembro de 1962, em Vila Cabral. 
E foi então que abriu escritório?  
Não, mas foi fazendo algumas coisas... em Tete foi quando o Zé começou a fazer umas cantinas 
para uns indianos que tinham comércio no interior, junto dos musseques. O Zé como era di-
retor da escola não podia exercer arquitetura, por isso aquilo foi tudo muito simples e não 
abriu escritório na altura. Em Cabinda ainda trabalhou em casa, mas só em Moçâmedes é que 
abriu escritório: o Boper 
E tinha já o título de arquiteto nessa altura?  
Pois… surgiu uma discussão em Moçâmedes porque alguém “descobriu” que o Zé não era ar-
quiteto. Sabe, terras pequenas têm destas coisas, escreveram até uma carta à Universidade. 
Foi aí que o Zé disse “ai é? Então é agora!”. Dado que tinha já muitos anos de trabalho [1962-
74], o júri iria discutir os trabalhos que o Zé tinha assinado como arquiteto tirocinante. Um dos 
últimos trabalhos, antes de voltar, foi “o Aquário”, esteve vários dias a terminá-lo para o trazer 
para Portugal. O Rádio Clube, a casa da Mocidade...sei que não levou os projetos todos também, 
levou aqueles que lhe ficaram mais no coração. 








De volta a Moçâmedes, deu-se seguimento à construção dos projetos que apresentou? 
Esses projetos são anteriores a 74. O Rádio Clube, por exemplo, ficaram-se apenas pelos estu-
dos preliminares. Já com o curso acabado, voltou para Moçâmedes e acompanhou a 
construção do cinema, mas por pouco tempo, pois foi então que recebeu o convite para dar 
aulas em Sá da Bandeira [cidade do Huambo]. 
Como surge o convite?  
Foi um professor da Universidade de Letras, formada recentemente. O Zé foi lecionar História 
da Arte Africana em Angola... era uma cadeira que não existia, ele teve de fazer uma grande 
pesquisa e solicitou a vários estudantes e voluntários de diferentes províncias que recolhes-
sem material. O Zé fez-se acompanhar por esses trabalhos até uns anos antes de morrer e aí 
entregou-os a um indivíduo ligado ao Departamento de Sociologia da Universidade da Beira 
Interior. 
Nos desenhos que pude observar do cine-estúdio, existem alguns acertos, julgo eu, durante 
a obra, já posteriores à vossa ida para Sá da Bandeira.  
Ele ia a Moçâmedes de vez em quando nessa altura para acompanhar a construção. Certa vez, 
houve um problema qualquer e foram chamar o Zé porque alguém se tinha magoado, um teto 
tinha caído. Os cálculos foram feitos por alguém, um engenheiro... julgo que não seria de Mo-
çâmedes. 
Como se desenrolaram as circunstâncias que vos levaram a sair do país?  
O Zé começou a dar aulas e estava à frente do Conselho Diretivo. Ele costumava encontrar-se 
com o Ministro Wanga, da Educação... na altura falavam em criar-se a Universidade do Lu-
bango, o que incomodava muito ao MPLA. Ter o ensino, a cultura e a educação na mão era  
 




crucial naquela divisão de poderes... depois desenrolou-se tudo, até ameaças de julgamento 
popular, tudo porque o Zé e o Ministro teriam encontros secretos para fundar-se a Universi-
dade. Listas de Associações ligadas ao MPLA concorreram nesse ano e foi aí que tudo começou. 
Certo dia, o Zé foi trabalhar e a Universidade tinha sido ocupada pelo MPLA apoiada por esses 
estudantes portugueses do MRPP. 
 
E como foi começar de novo no Brasil?  
O Zé começou por trabalhar para o Bamerindus, fez muitas casas através de um sistema de 
construção em que, num mês, punham-se em pé trinta casas. Foi um grande empreendimento, 
deu-lhe algum reconhecimento na altura e abriu gabinete próprio. Era bastante procurado, 
dava assistência a várias empresas... estou a lembrar-me que chegou também a fazer obras 
com uma arquiteta pois não pôde entrar na Perfeitura no Brasil. Na altura, tinha passado já os 
seus 35 anos. Ela informava-o de concursos e comparticipavam os dois. O Zé teve que recolher 
os comprovativos necessários para voltar ao ensino e foi para casa da irmã em Lisboa. Eu fui 
colocada em Teixoso, dei aulas na Sertã e o Zé trabalhou na Câmara Municipal da Covilhã como 
















Diretor de projetos do Goethe Luanda 
Coautor do livro “Angola Cinemas” 
 
Como surge o projeto Angola Cinemas?  
Fui convidado pelo Instituto e uma das primeiras ações foi uma mostra de cinema no Kalunga, 
em Benguela. Eu realmente nunca tinha visto uma obra arquitetónica daquelas... tudo arejado, 
tudo aberto, com uma energia muito boa porque todo o seu ambiente elevava a isso... muitas 
pessoas, muito livres, não estão fechadas como numa sala. Informei-me um pouco sobre o 
cinema e foi aí que, em 2005, as nossas instituições foram convidadas a fazer algo para festejar 
os 40 anos de independência do país e eu lembrei-me, sem querer, de fazer um livro sobre as 
salas de cinema. Depois claro, vi muitas salas como o Miramar, que acho mais felizes pela sua 
localização do que pela própria arquitetura... mas todo esse conceito do cine-esplanada é que 
me fez  batalhar pelo lançamento do livro.  
 
Poderia apontar-me casos onde já se deu, ou se começa a dar seguimento ao processo de 
reabilitação dos cinemas?  
Em Benguela por exemplo, lembro-me que o cine-Benguela estava a ser recuperado. A Edecine 
juntamente com o Ministério da Cultura e com alguns Governos Provinciais, muito paulatina-
mente, têm levado avante alguns arranjos.  
Vê estas salas a funcionarem como cinemas no futuro?  
Pois, de facto não vejo, porque não há uma política concreta direcionada nesse sentido, mas 
tanto o poder como a responsabilidade de preservação desse património é do Estado. En-
quanto tal não aconteça, os individuais são livres de fazer com essas salas o que bem lhes 
apetecer. O melhor, de facto, seria transformar aqueles espaços sem tocar muito neles. Se 
forem apenas cinemas e quem estiver responsável por eles não for uma empresa distribuidora, 
o mais provável é que vá à falência, perpetuando o seu uso e desuso sistemático. Portanto, a  
 









questão da exibição de filmes dependerá unicamente do lucro que a entidade em questão es-
tará a ter ou não. É um processo muito complicado com os cinemas IMAX a acontecer… na 
altura em que estas salas foram construídas, as cidades eram pequeninas, havia pouca luz, 
pouco ruído, e a qualidade de som exigida pelas distribuidoras de hoje em dia não é a mesma 
de antigamente. As nossas cidades não são as mesmas de antigamente.  Muito sinceramente 
não vejo futuro para estas salas como cinemas, mas também não é para caírem na venda de 
frango congelado. Talvez esses cinemas estivessem melhor entregues a associações culturais, 
desde que haja um acordo com um órgão de tutela que detenha a responsabilidade de manu-
tenção desses edifícios pois são salas enormes, de seiscentos, quinhentos lugares, teria que 
ser tudo muito bem estruturado.  
Relativamente aos cine-esplanadas, considera-os bons exemplos arquitetónicos sobre como 
projetar para este clima e região?  
Aqui podíamo-nos dar ao luxo de fazer estas salas porque cá não chove muito. Os arquitetos 
portugueses influenciados pelas ideias fulcrais do modernismo, sobretudo pela arquitetura 
brasileira, pegaram naquilo tudo e fizeram para aqui. Aprenderam também a estudar a tipolo-
gia das aldeias, a arquitetura vernacular angolana e a tirar partido disso. As obras eram todas 
abertas, mas inclusivas, eram para todos, abertos para a cidade e para receber aquela cidade 
toda. Depois claro que tiveram de os construir nos bairros também, o negro não tinha acesso 
a muitos destes luxos de cinemas. Mas a cidade deixou de o ser, a sociedade deixou de o ser, 
já não se quer incluir ninguém. Estes valores sociais e civis desapareceram e vão demorar 
muito tempo a serem reconstruídos. A mudança é obvia: quem faz mais barato, como faz mais 
barato? Para muitos o que está la de pé está a ocupar espaço e ainda por cima ninguém usa. 
Invariavelmente, este vai ser o caminho, esperemos que com interesse cultural e inteligência 
política. Peguem nos exemplos mais bonitos e deixem-nos ficar de pé para que possam servir 
sim à cidade, à região e ao país. 
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